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TOMADA DE PREÇOS N" 002 /2020 - Conselho Regional de Educação da Subsecretaria
Metropolitana

MODÂLIDADE: Tomada de Preços n" 002/2020

01t06t2020

08h l5min

Contratação de empresa de engenharia para REFORMA no COLÉGIO

ESTADUAL AECIO OLIITIRA DE ANDRADE, situado à Rua do Prata

SÀl Esq. c/ Carijós, Urias Magalbães no município de GOIÂNIA-GO,

conforme Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e

Cronograma Fisico-financeiro, que integram este edital, independente de

trânscrição.

Menor preço, regime de execução empreitada por preço global.

DATA DE ABERTURA

HORARIO

LOCÂL Coordenação Regional de Educação de Goiânia-CRE, localizada na Ruê R-17, Ns 53,

Sala 04, Setor Oeste, Goiánia-GO.

FONI] (62) 3201 709s

101900006069735

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

(Coordenação Regional de Educação de Goiânia)

PROCESSO N"

coNsELHo REGIONAL OE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA MEÍROPOLITANÂ

Comissão Espêciâl de Licrtação

OBJE'tO

INTERESSADO

1

TIPO
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria n'003/2020, de

0410512020, torna público aos interessados, que estará reunida às 08h15 do dia 01 de junho de 2020, na

Coordenação Regional de Educação de Goiânia na Rua R l7 N"53, Setor Oeste, no município de Goiânia,

a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de empresas que pretendam panicipar da

TomadadePreçon"002/2020,emepígrafe,dotipo

pr€co slo conforme processo n": 20 1900006069735, esclarecendo que a presenle licitação será regida

pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n'E.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações,

e, Lei Complementar n' 123, de l4 dezembro de 2006, com as aherações conlidas na Lei Complementar n"

'14'112014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n' 15512016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou

qualquer outro fator ou fato imprevisível.

I - DO OBJETO

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o prazo

de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a coner, pelo seu saldo remanescente,

quando da retomada da obra.

1.2.1 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § I" da Lei Federal n" 8.666/93.

2. DAS CONDIÇÔES CERAIS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, empresas especializadas no ramo.
legalmente constituídas, que satisfaçam as condiçôes estabelecidas neste edital.

2.2 A presente Iicitação ficará a cargo da Comissão Especialde Licitação, a qual competirá
coNs€LHo REGtoNAt DE EDUcaçÃo oA SUBSEcRETARtA METRopoL|ÍANA
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L l Contratação de empresa de engenharia para REFORMA no COLÉGIO ESTADUAL AECIO

OLMIRA DE AIIDRÂDE, situado à Rua do Prata S/N Esq. c/ Carijós, Urias Magalhães, no

municlpio de Goiânia-GO, conforme Projetos. Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo, e,

Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.



Coordan.ç.:ô
n€gioh.ldê Edu(.io

de coiàni,

S..ret.ri.de
Êít.do d.
Educâção

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2'2.2 Examinat a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do ed ital:

2.2.3 Proceder aojulgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumentol

2.2 4 Lavrat aÍa circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
v ierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

ANEXO I a) Projeto Básico;
b) Especificação dos serviços/custos estimados;
c) Memorial descritivo/especificações técnicas;
d) Planilha orçamenuíria;
e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;
l) Planilha com a composição de custos uniklrios e o detalhamento de encargos social e do BDIi
g) ARTs;
h) Projetos;

ANEXO ll - Carta de ApÍesentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO Iv - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)
ANEXO VIII - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura do Profissional

ANEXO IX - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos. encontram-se disponiveis no

site da sEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços\Regional).

3 - DA PARTICIPAÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE EOUCAÇAO DA SUBSTCRETARIA METROPOLITANA

Comissão Especial de Lrcitação

N

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Drário Oficial da União - DOU,
Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2,4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:
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3.1 Somente poderão participar da presente Tomada. de Preços as empresas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a docuÁentaçáo requerida neste edital e ainda' que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social ", uigor, àevidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade

para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital'

3.1.1 mcnte
it à

e rao CI ar d resente a aoe
mtnlm Patrimô Lí ut ualal

resâs u om ro rem obt na data
dez nto or tota

cxe lo atua ere t
dital so

mado ertame meio de o inte odo
unta C rcial. As iedadcs r constitu derão cl ar do rtame â tandorc

o balanco contábil de abertura:

3.2 A participaçâo na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mâis de um

lic itante.

3.4 NÃO PODERÁO CONCORRER, DIRETA OU TNDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Empresa Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporanamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma

das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoa juridica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução. ou seja.
empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsávelpela elaboração do prqeto ou da qual o autor
do projeto seja sócio, dirigente ou responsável tecnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no artigo f incisos I e II da Lei 8.666193.

3,4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 570 (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG -
Superintendênc ia de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás
_ SEAD:

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

CONSELHO REGIoNAL DE EDUcAçÃo DA SUBSEcRETÂRIA METRoPoIITANA
Comissão Especrâl de ticitáção 4
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3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação. na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo
único, da Lei n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.
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3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Edital

3.4.10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n'
8.666193

3.4. ll Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria de Educação, não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS no cumpÍimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.4.l2 - Empresas que estiverem com a Certidão Positiva de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou
Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4", aí. 5', do Decreto Estadual no 7.42512011.
(www.comprasnet. go.gov.br\certidao_negativajosi tiva)

3 5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação, Caso

ocorra. serão as respectivas Iicitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante
dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que tambem deverá ser comprovada. Neste caso,

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as ceíidões que por lei são emitidas apenas para a matriz)

3,9 No caso de participaçâo da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo

aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,

mencionados no preâmbulo do edital. à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas n_este

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítuIo "DOCUMENTAÇAO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas alem da razão social da

empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana"
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020".

3.lt A Comissão de Licitação não se responsabllizará por propostas e/ou documentos que não forem

entregues diretamente à mesma no horário e dâtâ estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)

minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

coNsILHo REGIONAL OE EDUCAÇÃO DA SUSSECRETARIA METROPOLITANA

Comissào tspecràl de Licrtação

@

3,7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovadamente constituído.

5
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4. DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÓES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados
pelo e-mail do Conselho Regional de Educaçâo da Subsecretaria Metropolitana
(prestacaodecontas.sume@seduc.go.gov,br), ou por expediente protocolado, dirigido à Comissâo

Especial de Licitação na Coordenação Regional de Educação de Golânia-CRE , localizada na Rua R-17, Ne 53, Sala

04,setor oeste, Goiânia-GO, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão públicâ.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que.

tendo-o aceilo sem objeçâo, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
inegularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cename

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponiveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

"coNsELHO REGTONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA"
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÂO

TOMADA DE PREÇOS N.002i2020

ENVELOPE N.0l - DOCUMENTAÇÃO
5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado,
cadastro no CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Esrado de Goiás - SEAD situada à Av.
República do Líbano, n" 1.945, lo andar, Seror Oeste - CEP: 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone:
(62)3201-651516516. A Licitante regularmente cadastrada, que apresentar o CRC - Certificado de
Registro Cadastral, devidamente atualizado, Íica desobrigada de apresenlar os documentos relativos à
habilitoçdo jurídica (item 5.7, exceto o 5.7.1 , regularidade fiscal e trabalhista (item 5.8) e qualificação
econômico'linaneeira (item 5.9), desde que os referidos documentos integrantes do Certificado estejam
atualizados e em vigência, sendo assegurado o direito de apresentar a documentaçô.o que esriver vencida
no CRC, atualizada e regularizada dentrc do envelope n" 0t - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital. à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposra
exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtírulo
"DocUMENTAÇÃo" e o segundo com o subtítulo "PRopoSTA", conrendo em suas panes exremas alem

coNsE L Ho R EG ronat DE 
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4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização
do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma lorma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos terÍnos do §4" do aí.21 da Lei n" 8.666/93.
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da raáo social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "coNSELHo REGIoNAL DE
EDUCAÇÀO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA _ COMISSÀO ESPECIAL DE LICITAÇÀO
- TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020.

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento,

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)
minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão,

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "4 Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo
re lacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À NTCUINNINADE JURÍDICA:

5.7.1 Cópia da cedula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cedula de identidade e CPF do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recoÍrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. E necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no
caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando,
porem, impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de
seus adm in istradoresi

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministerio daFazenda

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicilio
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

coNsETHo REGIONAL OE EDUCAçÃO DA SUBSECRETÂRIA METROPOLITANA

Comissão Especial de Licitação 7
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c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela

piocuradoria õeral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa

da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil'

d) Prova de regularidade relariva à Seguridade Social - INSS, por meio de Cenidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações perlinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de cenidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas adm inistrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda EstaduâI, por meio de Certidão Negativa de Debito em

Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federaçâo onde

a Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Cenidão de Debito

Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Munic ipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida pela Secretaria de Finanças do Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos terÍnos da Ler Federal n' 12.4401201l.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscale trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior lor proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restriçào quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a criterio da administraçào
pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

CONSELHo REGIoNAL oE EDUcAçÃo DA SUBSEcRETARIA METRoPoLITANA
Comrssão Especiàlde L rcrtaçào 8

Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante. dentro dos últimos 06 (seis) meses. constando no
referido documento a sigla ME ou EPP.
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certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de
eventuais ceíidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento postenor ao
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5,8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. El da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação.

5.9 RELA'TIvAMENTE À RECUT,A,RINADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5 9. I Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CML, da sede ou domicílio do Iicitante ou via
internet caso houver, que comprove inexistir distribuição de açÕes de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60

ação e proposta.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social,já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encenado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade. mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha
em que o mesmo se acha transcrito. bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a

numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas ryglg
exercício, que deverá apresentar balanço de abenura para suprir a exigência deste item;

ILG = (AC+RLP)/ (PC+ELP) Z I

rLC-(AC)/(PC)Zl
lsG = AT(PC+ELP) >l

coNSELHo REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA
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5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com base no

balançoapresentado,edeverá,preferencialmente,
empresa de ensenhoria. assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,

sócio ou representante da empresa, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas

abaixo espec ificadas:

Onde:
ILG = indice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez conente
ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo c irculante
RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo c irculante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio liquido
s.l0 ÀELATIVAMENTE À QuarmlclÇÃo rÉcxIca PRoFISSIONAL
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5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5. 10. I .1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico nâo serem registrados ou inscritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por

ocasião da assinatura do contrato.

5. 10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposla, no mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)

de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de

características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básico,

5.10.3 Comprovaç o da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela

empresa proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado,
de serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I - Projeto
Bá s ico.

5. 10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas cenidões. os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5. 10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriâmente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)
profissional (is) e a empresa licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feitâ (s) através de:

5. 10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham
regisrro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por
estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA
e/ou CAU, nas cond ições peninentes ao subitem 5. 10. I I

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conÍbrme
modelo Anexo Il deste edital.

5.10.7 Declaraçâo de Termos de Sujeiçiio ao Edital, conforme modelo Anexo III deste ediral

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO OA SUBSECRETARIA METROPOL ANA
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5. I 0.5. I Relação (ões) empregaticia (s), por Caneira (s) de Trabalho (s) e Previdênc ia Soc ia I - CTPS (das
seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)
sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

w
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5. 10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os Íins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo soc ietá rio/ac ionário cônjuges. companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, ate o terceiro grau. ou por afinidade, até o segundo gÍau, com dirigentes
ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na lormalização contratual.

5. l0 9 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO. conforme modelo Anexo v .

que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3.214178 doMTE, aplicáveis
às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na
lnstrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN. de 25108/17. conforme item I 1.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

5.10.10 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE !.INCULAÇÃO FUTLTRA DO
PROFISSIONAL, conforme modelo Anexo VIII, a empresa se compromete a cortratar
Engenheiro Eletricista ou equivalente no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela

"Instalação Elétrica/Subestação", de acordo com perfil indicado nos Artigos 8'e 9" da Resolução
218n973 - CONFEA

5.I l. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substiruição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

intemet. desde que constante do envelope documentaçâo, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos
mesmos.

5,13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n'l) e às Propostas (Envelope n" 2) serão

âpresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Comissão Especial de Licitaçiio. Som€nte serão âtendidos
pedidos de AUTENTICÁCÃO até 0l (um) dia útil. antes da data marcada nara abertu ra da licitacão.
de sequnda-feira à sexta-feira. das 09h às l2h e das l4h às l7h.

5.16. De roda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal

ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo

de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

coNsELHo REGIoNAL DE EDUcAçÃo DA suBsEcRETARla METRoPotlÍÂNÂ
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5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de

validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação,
apresentar data de expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, â contar da data de sua emissão,

observado o art, ll0 e seu parágrafo único da Lei Federal n" 8.666/93. Caso exista legislação específica

regulamentando prazo de documenlo que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada

ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posterioÍÍnente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.
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5. 18, Encerrada a fase de habilitação, se todos os Iicilantes desistirem expressamente do direito de recorrer

das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos

licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes

inabilitados, procedendo-se registro em ata.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

''CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA"
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
ENVELOPE N'02 - PROPOSTA

6.1. O licitante deverá formalizar sua prooosta levando em consideracão os DreÇ os estimados orçados pela

SEDUC, conforme Anexo I - Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação,
um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou
datilografada em papel timbrado, encademada, contendo os números do CNPJ, Inscrições Municipal e/ou

Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo
suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página,
datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes para tal
investidura, constituída dos seguintes elementos:

6. L L A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital,
em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas
necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a

competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.
6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é

fomecida pela COINFRA e/ou SINAPI. conforme o caso.
6. I . I .4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Adm inistração.
6. 1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6. 1.2. Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma que
o total do serviço seja calculado atraves da fórmula "TRUNCAR", confbrme exemplo,

coNsELHo REGIoNAL OE EDUCAçÃo DÂ SUBSECRETARIÂ METRoPoLITANA
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6. l. L l. O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

Exemplo:
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:TRUNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) I 2 )

Código

I 00236

t00237

t00238

§erviço

serviço # I

serviço #2

serviço #3

T. Serviço

3 5.,17

390.67

1.21,1.r3

Onde

Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitiirio da mão de Obra;
2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da
vírgu la que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. l', parágrafo 2', de 29 de junho de I .995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos
conforme modelo Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das
empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo
que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6. 1.6. Indicação do número da conta conente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa de

engenharia é correntista, para efeito de pagâmento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo IV deste edital:

6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitâtivos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos

serviços. nos termos deste edital:

6. L9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos teÍrnos deste editali

6.2. O licitante poderá realizar visita previa e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário

comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda

informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO DE

VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da empresa

licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, ejuntada à proposta de

preços.

6.2.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial junto aos membros da Comissõo de

Licitação do C.E. Aécio Oliveira de Andrade no telefone 62 982686690 ( Olivia), 62 98472 1649
(Paraguaçu), sendo a data de inicio a partir da publicaçiio do edital nos devidos meios de

CONSETHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA MEÍROPOLITANA
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comunicsçÃo, e, a data de encerramento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para âberturâ
da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do Iicitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as

condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da

mesma; formas e condiçôes de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita
e à rnspeção serão de inteira responsabrfidade do licitante, dispensado pre-agendamento para tanto.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constanles deste Edital, das

condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou
serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da coneta
formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificaçôes
mínimas solic itadas.

6.4 É expressamente vedsda À subcontratação do valor total do contrato, a subcontrataçâo parcial
poderá ser possível com anuência dâ titular destâ Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os
serviços passíveis parâ â subcontratâção parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada a documentaçiio de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre
a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamenro
centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Met í lica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:
l) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que
executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços Íeferentes às parcelas de maior relevância, confbrme
discrimina o inciso I do § l" do art. 30 da Lei Federal no 8.666193.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes
deste edital. caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitrtivo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desc lass ificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
neste ato.

coNsEr.Ho REGtoNAL oE EDUcAçÀo DA SUBSEcRETARtA METRopoUTANA
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertâs das
demais lic itantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante
da empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser
re levada.

6. 10. O Valor estimado da presente licitação e o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas
Orçamentárias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7. L Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos
para habilitação e propostas.

7.2. Serào inicialmente abeíos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação
serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário,
será o mesmo publicado no Diário OÍlcial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de
Grande Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os

trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual
lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário OÍlcial do Estado
- DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Oconendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes conlendo as propostas permanecerâo,

devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissào Especial e licitantes presentes, ficando em poder

daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursaldas
licrtantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interposlos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostos das licitantes inabilitadas, devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que tratâ o inciso I do artigo 109 da Lei n'8.666/93, e

serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas

atas c ircun stanc iadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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g.l. o jutgamento será realizado pela comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o aí 45 da Lei

Federal n' 8.666193, observando os seguintes fatores:

g. L I . O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execuçâo empreitada por preço

global;
E.l.l.l - o julgamento será realizado com base no Art. 4E, inciso II, § l" letra "b" da Lei Federal

n". 8666/93, ou seja, "â,) valor orçtdo pela administração".

8. 1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todâs âs

exigênc ias estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta Iicitação para realização do julgamento;

E.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contrataçâo para as microempresas e empresas de

pequeno poíe.

8. I .4. l. Entende-se por empate aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno pone, sejam iguais ou até l0%o (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.

E. 1.5. Para efeito do disposto no subitem 8. I .4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

E. 1.5. l. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do ceÍtame, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado;

8. 1.5.2. Não ocorrendo à contraiação da microempresa ou empresa de pequeno pone, na forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8. I .4, t,
na ordem classificatória, para o exercÍcio do mesmo direito.

8.t.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se enconrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4. l, será realizado soneio entre elas.
para que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor ofena.

8.I .5.4. Na hipótese da não contrataçâo nos termos previstos nos subitens 8. I .4. e 8.1 .5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8. 1 .5.5.O disposto nos subitens 8. 1 .4. e 8. 1 .5. somente se aplicará quando a melhor oferra in icial não river
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno pone.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e
E.1.5., será observado o que dispõe o art. 3o, § 2'da Lei n" 8.666193. Persistindo o empate, a Comissão de
Licitaçâo realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2"
do an. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas nâo atenderem ao chamado, a Comissão
Especial realizará o sorteio sem a sua presença,

coNsELHo REGIoNAL oE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARIA METRoPoLITANA
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8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constântes deste instrumento, ensejará a inabilitação
do proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §
3o, do art. 43 da lei 8.666193:

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações minimas
solic itadas.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de
Licitação poderá, nos termos do § 2", do Art. 64 da Lei 8.666193 e alterações posteriores, convocâr as

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da

União. conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

9.I A presente licitação conerá a conta dos seguintes recursos orçamentários

Dotação Orçamentária:
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.19
Fonte de Recurso: 100 TE/QE
Valor Previsto: R$ 329.999,99

IO - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10. I . Transconido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE do"CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e

homologação da licitação, convocando-se após, a respectiva para assinatura do contrato.

rT - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÁO

ll.l. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações

Tecnicas e Cronograma Físico-Finance iro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está

deverá ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

coNsEtHo REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIÂ METROPOLITANA
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11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições

preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste

Edital e legislação pertinente.

I1.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

I I .3.1. Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIARIO DE OBRA permanentemente

disponivel para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda e de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao anigo 4'§ 4'; anigo 5" parágrafo único; artigo E'
inciso lo, 2" e 3'da Resolução n" L024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

I 1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventuÍa surgirem sobre a realização dos
trabalhos do [citante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura de seu Engenheiro
RT.

t 1.3.3. Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações. alterações tecnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

I I .3.3.1 . Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as paíes no livro, como lbrmalidade
de sua concordância ou discordância tecnica com o fato relatado.

I1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

II.4.I. PELA CONTRATADA:

I 1.4. I .1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

I I .4. 1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I 1.4. 1.3. As consultas à fiscalizaçãol

I L4. 1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogÍama aprovado;

I I .4. 1.5. Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

t 1.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

I I .4.1.7 . A eventual escassez de material que resulte em d ificuldades para a obra ou serviço;

I L4. t .8. Outros fatos que, ao j uízo da contrarada, devem ser objeto de registro.

11.4.2. PELA FISCALTZAÇÃO:

t 1.4.2. l. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anleriores;

CONSELHo REGIoNAL DE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARIA METRoPoLIIANA
Comissão Especial de Licitação 18

sw



Cooídênà(àô
Ragionâl dc Edu<aêo

de Goiànià

Se(reràr;à d.
Est.dod.
Edu(â(ào

l1 4 2'2' Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações. prazo e
cronograma;

I 1 4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

I 1.4 2 4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada. com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

I 1 4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
co n tratada I

I 1.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

I 1.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

I 1.4.2.8. o recebimento dos serviços será feito pela GONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado. assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

I 1.4.2,10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no an. 69 da Lei n" 8.666193.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
qua lidade dos serviços executados.

I2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Cabeá à Superintendência de Infraestrutura a emissão da Ordem de Serviços, bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada, os

dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e simbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria
de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e

aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da S uperintendênc ia de Infraestrutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha

sido executada com imperícia tecnica comprovada, ou em desacordo com as noÍTnas, especificaçôes ou com
as determinações da fiscalização, nos termos do aÍt.69, da Lei n" 8.666193.

ry
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12.8. Para efeito de reajustâmento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço

de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutençâo do percentual de

desconto oferecido pelo contraudo.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritr vo/espec ificações tecnicas,
planilha orçamentária, cronograma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

12. I l. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital
e seus anexos, legislação vrgente e na proposta vencedora.

12.12.Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro
de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendênc ia de lnfraestrutura da
SEDUC.

t2.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e prev idenc iários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e

parafisca is.

l2- 14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsab ilidade civil e danos contra terceiros.

12. 15. A empresa de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
tealizzdo, bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS

13.1- Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei no 8.666193 e alrerações posteriores.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

àe iormatizaçao de termo aditivo visaido eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais

e devidamenie justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor

na elaboração io projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termós do §3" do art. 65 da Lei n'8.666193, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

12.6. eualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá serjustificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.
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13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato
ou lavraturâ da ata, devendo ser dirigido/protoco lada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Regional por intermédio da Comissão Especial de
Licitação da COORDENAÇÃO REGIONAL DE CATALÀO a qual poderá reconsiderar sua decisão em
até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimenlo
de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente
informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco)
dias úteis. conrados do recebimenro do recurso. proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE CATALÃO.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos j unto à Presidente da Comissão Especial

de Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido,

com exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de

rdentificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, âssinatura do representante legal, documento que

comprove aptidão do signatário para representação da empresa licitante e documento de identificação
pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14. I . O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para

efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de

lnfraestrutura. desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA

FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de retenção de l lo/o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas

planilhas oNERADAS, ou, retenção de 3,5o/o paru planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina

o Art. 7", §6', da Lei 12.54612011 .

14.2.1.4 identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Pro.ieto Básico.

l4.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Cenidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municrpais, expedida pela Prefeitura do

Município no qual a empresa se localiza, e do local em 0 ue os servicos serão D re stados
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14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Cópia da GPS - Cuia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA
METROPOLITANA, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma físico-llnanceiro ou atraves de medição,
devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4

a 14.2.7, deste Edital.

14.5. Os pagamentos serão efetuados ate o 30o (trigesimo) dia após a data. devidamente atestada por quem

de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subilens 14,2,4 a 14.2.7 deste edital. Caso a

fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será
reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-
financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que
proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as arcelas remanescentes serão reajustadas pelo lndice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(I/Io)

Onde

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -,Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que
a proposta se referir.
Io - lndice referente ao mês da dala do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se relerir.

15 - DA RESCTSÃO »O COXtnarO

15. L O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos

15.1. L Por mútuo interesse e acordo das partes;

l5.l.2. Unilateralmente pelo conselho Regional sem pagamenro de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má
conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos servrços;

15. t,3. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização e independente
de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da Iicirante vencedora;

I l. 1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de falura, por prazo superior a 90
(noventa) dias, exigivel a formalização de aviso previo de 30 (trinta) dias;
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I L 1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I 1.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

ll.l.7. A lentidão do seu cumprimento, Ievando a Secretaria de Estado da Educação a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

I L 1.8. O atraso injustificado no início da obra.

I 5. I .9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

I 5. I . I 0. O desatendimento às determ inações regulares dos Engenheiros Fiscais.

I 5. I .l L O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário
de Obra.

1 5, 1 . 1 2. A decretação de falência da contratada, ou d issolução da Sociedade.

15.1.13. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.

15.l.14. Os casos de rescisão previstos nos itens l5.l.2a 15.1,3 do Edital, acarretarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal no 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas
neste contrato.

I5.1.15. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver, os pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão; o pagamento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que

não tenha conconido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15. L l5.l. Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC, suprimir os

serviços alem do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.1.15.3. O atÍaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação

da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obrigações até que seja normalizada a situação.

15.1.15.4. A não liberação, por paÍte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,

serviço ou fornecimento, nos prâzos contratuais, bem como das lontes de materiais naturais especificadas

no projeto.
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15.1.15.2. Quando o Conselho Regional mediante ordem escrita, suspender â execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à

contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

s ituação.
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15.1.15.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato

15.1.15.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

15. l. 15.7. O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da

Secretaria de Estado da Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade

competente, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição

resc isória.

16 - DAS OBRIGAÇÕES

16.1. Alem de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos,

independentemente de transcriçâo, a contratada obriga-se a:

16. L t . Assinar o Contrato em ate 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de debito relativo
às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de24.07.91; (CND e FCTS).

I 6. L2. I . Nos termos do an. 6, l, da lei Estadua I 19.754l I 7, para Íins de assinatura de contrato será e fetuada

a consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica ejuridica e aceito pela Secretaria
de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-CO e

outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei n" 5.194, de 24 de
dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação peninente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer lalta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou rerorne a

atividade nos imóveis desta.

17.1. A recusa injustificada do adjudicaúrio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contraüado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguinles
limites máximos:

coNsETHo REGIoNAL oE EDUcAçÃo DA SUBSEcRETARIA METRoPoLIÍANA
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| - l0%o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contraro, ou ainda na hipóiese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 03% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

Íll-0,7% (sete decimos por cento) sobre o valorda parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.Z.l A' multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nola Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado da Educação devidamente justificado.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n'8.666193.

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

l7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

18. L As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307,de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 201 8.

CONSILHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLIÍANA
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I 7. 10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

It. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
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19. DA CLÁUSULA COMPROMISSóRIA

19. I . Os conflitos que possam surgir relativamenrc ao ajuste decorÍente desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à

arbitràgem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144,

de 24 áe julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO.
MEDIAÇãO E ARBITRACEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando â esta os

poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário para

julgamento desses conflitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual.

20. DÂS DISPOSIÇÓES FINAIS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do materiâl e preço proposto para cumprimento do

contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condrções gerais e especiais

deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às

normas ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da lei no 8.666193), sem que caiba aos

proponentes qualqueÍ direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por
meio de termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224199, obedecidas as exigências Iegais, recomendamos que

as contratações dos trabalhadores pelas Iicitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei E.666193, de 2l dejunho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão
Especial de Licitação da Coordenação Regional de Catalão

20.6 As dúvidas surgidas, serâo sanadas diretamente na Coordenação Regional de Educação de Coiânia -
sala 04 , junto à Comissão de Licitação, situada na Rua R l7 N" 53, Setor Oeste, nesta capital, no honlrio
das th às l2h e das l4h às 17h em dias úteis - Fone: (62) 3201 7095.

20.7 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20,8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
afixado no quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação do CONSELHO REGIONAL DE
EDUCAÇAO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA da Coordenação Regional de Educação de
Goiânia/GO, localizado na Rua R l7 N'53, Setor Oeste, nesta Capiral, bem como, publicação no Diário
Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande Circulação, e, Diário Oficial da União - DOU, cont'orme o
caso, estando a Comissão Especial de Licitaçâo da Coordenação à disposiçâo dos interessados no horário
de 09h às l2h e das l4h às l7h, pelo fone: (62) 3201 7095, nos dias úteis.

coNsELHo RtGroNÂL DE EoucAÇÃo DA SUBSEcRETARtA MtrRopoLtTANA
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20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas. implica na
tácita admissão de que as informações técnicâs e juridicas foram consideradas suficientes.

20. l0 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca
de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA da Coordenação Regional de Educação de Goiânia/GO,
aos sete dias do mês de maio de 2020
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Prezados Senhores.

-(nome 
da empresa)_. CNPJTMF n." . sediada (endereço completo)_. tendo examinado o Edital. vem

apresentar a presente documentaçào e proposta para execução dos serviços nele releridos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para
esle edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhffá a execução da obra dispensando conlorme
cronograma Íisico-financeiro e demais condições pÍevista nesta licitaçào a quantidade de visitas técnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviÇos, caso esta empresa seja a vencedoÍa desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, con[orÍne declaraÇão
de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim
como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a
prestação de servigos, frente ao disposto na Resolução n" 071 do INSS.

dl) O valor de retenção de I l% do valor da mào-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenÇão de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o,

§6", da Lei 12.546/201| .

d2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada
no Projeto Básico.

d3) Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis específicas para o Íecolhimento. Parâ
efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela

CONTRATADA,

e) Que nào mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

D Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital. bem como às constantes do Termo de Sujeição

do Edital. conforme Anexo L

A documentaçào proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições

do Edital.

Localidade. aos dias de de
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

'I omada de Preços n" 002i2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa com poderes para tal investidura
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AI\IEXO III - DECLARÂÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços no

OO2|2O2O- do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, DECLARA que

0l - Aceira as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição à
condiçôes fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condiçôes da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares

solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descriçâo dos serviços e que as informaçôes lomecidas são

satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obr(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de
lnfraestrutura às quais alocará todos os equipaÍnentos, pessoal tecnico especializado e materiais necessários, e que

tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigaÍ o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - ApresentaÉ mensalmente à fiscalizaçâo relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e

ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s),
e que os mesmos encontraJn-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível
com a natureza dos serviços a serem executados por solicitaçâo da Secretaria de Estado da Educação sem ônus de
mobilização para est4 ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motiyou a solicitação;

08 - Se compromete a estaÍ instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma fisico-
financeiro a paíir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) esrabelecido(s) no Edital;

t0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalaçôes da empresa e sua
contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade. aos dias de dc

Assinarura do Responsável Legal da Empresa, com poderes pard tal investidura.
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ANEXOry-CARTAPROPOSTA

Data:01 i 06,'2020

Tomada de Preços N" 002/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Prezados Senhores.

_(nome ü empresa)_. CNPJ,MF n." . sediada _(endereço completo)_. tendo examinado o EditâI. vem
apresentar a nossa Proposta Comercial para execuçâo na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitação
cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discrim inados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta" cujo preço
édeRS

No preÇo proposto estâo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra. transportes, encargos
sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos
necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária
quantitativos. memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta e de 120 (c€nto e vinte) diss consecutivos, a contar da data

de sua apresentaçào, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mâo-de-obra de I' qualidade, e ainda que as variações de

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro

constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e ineajustáveis pelo período de l2 (doze) meses.

Localidade. aos dias dc dc

w
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de Preços no: Abenura:

ome da Empresa:

da SA:

t:

Te le fone: Fax:

Soc ial:

sso noj

CNPJ n":

Nome do Responsável Legal: CPF:

Orgão Exp.: End. Residencial:

le fone:e el:

E-mail:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.
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Declaro para os devidos fins, que , portado(a) da Cédula de

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRÂ

Data;

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2020
A Comissão Especial de Licitaçào do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

ldentidade n" CPF n" r€presentante leBal da empresa
. inscrita no CNPJ sob no tem

pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços no

00212020, Processo n" 20 I 9.0000.6069735.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da empresa)
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A.NIEXO VI - DECLARAÇÀO DE PARENTESCO

Data:

Tomada de Preços n' 002/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da SubsecretaÍia Metropolitana.

ome da pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n"

, através de representante legal, (nome), (qualificar)
DECLARA, para todos

os fins de direito e sob as penas da lei, que nÂo possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário
cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, ate o segundo
grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou lunção de confiança na Secretaria de Estado
da Educação, que atuem diretamente na realização do cename e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

c0as

34

, inscrito no CPF/MF sob o no , portador da RC no

w



Cooídanàçào
nêgion:l dê Educ.Íào

dc 60iônià

Sc(retàÍí.d.
E3t.do da
Edu(.ção

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data:

Tomada de Preços n" 002/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria Metropolitana

M,pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanoCNPJ/MFsobon"
atraves de representante legal. nome), (qualificar)

, inscrito no CPF/MF sob o n' , poíador da RG n" _ , DECLARA, sob as

penas da lei, que âtenderá es Normas Regulamentadoras da PoÉaria n" 3,214178 do MTE, aplicáveis à
atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução
Normativo n' 007/2017-GABiSEGPLAN. de25l08l11. conforme item I 1.3.5 do Anexo I Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo. nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.
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Regional de Educação
da Subsecretaria Metropolitana:

Local e data.
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ANEXO VIII - DECLARAÇÁO DE COMPROMISSO DE YINCULÀÇÁO FUTI.,'RA

A empresa inscrita no CNPJ n' por intêrmédio de seu
representante legal, o (a) Sr. (a) , portador (a) da Carteira de ldentidade n'

ê do CPF n' _, DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as

(Nome - ldentidade - CPF e assinatura do representante legal)
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ANEXO tX - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o / que celebram a Coordenação Regional de
+*tt*r. e a EMPRESA para os fins que especifica,
sob as condiçÕes a seguir descritas

A Coordenação Regional de Educação de Goiânia, por intermédio do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitana CNPJ N .' ????'???, pessoa j uríd ica de d ire ito público intemo, representado neste
ato pela(o) Presidente ?(nome)?????, brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e

domiciliada em ........., inscrita no RG sob o n'??????? DGPC-GO, e no CPF sob o n" ???????, doravante
denominada CONTRATANTE e a Empresa pessoa jurídica de direito privado,
nesse ato representado(a) por (nome). portador da RG n. ------- e CPF N
--------- com seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em.. 'trâinscrita no CNPJ/MF sob o n' lnscrição Estadual no ...........
doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de
conformidade com a Lei n" E.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações posteriores, o Contrato n',000
/2020, conforme Edital Convite n.' 00012020 do Conselho Regional ???????, processo n."
0000.000.000.0000, sob o regime de execução empreitada por preÇo global, mediante as cláusulas e

condições a seguir delineadas.

l.l Constitui objeto do presente ajuste a REFORIVIA no COLÉGIO ESTADUAL AÉCIO OLIVEIRA
DE ANDRADE, situado à Rua do Prata S/N Esq. c/ Carijós, Urias Magalhães no município de
GOIANIA-GO, Coordenação Regional de Educação de Goiânia, na cidade de Goiânia-GO, conforme
Projetos e loda a Documentação âpresentada e relacionada, anexo, que integram o edital, independente de

transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a

serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta Iicitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA_DAS OBRIGAÇÔES

2.I DA CONTRATANTE:

2.l.l Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria

Metropolitana:

2. l. L I Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor

competente;

2. I .l .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

31
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2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no

setor responsável.

2.1.1.4 Proporcionâr todas as facilidades para que a contratadâ possa desempenhâr seus trâbalhos dentro

das normas do contrâto.

2.1.1 .5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a

que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, atraves do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem

como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à

CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2. I .1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte

da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperíciâ tecnica

comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.666, de 21106193.

2. l. I .8 Reter o último pagamento em até 50Á do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contÍato para entrega da obra aos

beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos teÍnos do an. 6, l, da lei Estadual 19.754117, para Íins de assinatura de

contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluida no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsa b ilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais
Anexos, a CONTRÁTADA obriga-se à:

2.2.1 . I Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto
desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do
contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A, CONTRATADA se obrrga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela
CONTRATANTE e às modificações pÍopostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos
serviços;

2.2. 1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na
execução do presente instrumento;

2.2. 1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que
venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razào de ação ou omissão de prepostos da
CONTRATA DA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 E expres§ametrte vedada à subcontratâção do valor totâl do contrato. Poderá haver a
subcontratação parcial, até o limite de 307o (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que
haja expressa autorização da Autoridâde Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser
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2.2.1 .5.1 A, contratada se responsabiliza pela
gerenciamento centralizado da subcontratação.

padronização, compâtibilidade, qualidade e pelo

2.2.1 .5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato

2.2.1 .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Teneno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pre Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema d€ Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Meálicas;
h) Transporte de Entulho.

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os

documentos que comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2. 1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91:, (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrâto.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo

seguro de respon sabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.Ll0 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE.

2.2.l.llAoterminodosserviços,aCONTRATADAdeveráprocederalimpezadocanteirodaobra

2.2.1 .12 A CONTRÁTADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CoNTRATANTE não exonera a CoNTRATADA de suas

respon sabi lidades contratuâis.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n' da Tomada de

Preços, no do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem

atestadas,

2.2.1.15 A CONTRÁTADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de

Empenho, da Ordem de Serviço ou Fomecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos

setores competentes desta Pasta, independente de notificação
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2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como

estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serào

considerados como paíe integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no cânteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,

dizeres e simbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem

qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia tecnica comprovada, ou em

desacordo com as norrnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69,

da Lei no 8.666193.

2.6 A CONTRATADA e responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade
elétrica, quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as

atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n.90.922185. Resolução n.218173
e Resolução n. I0l0/2005.

2.7 Em atendimento a Instruçâo Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os

procedimentoserequisitosmínimosa§eremseguidosnos@
realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas
Regulametrtâdoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao
Órgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da
NR-7 da Portaria 3.214178 - MTE;

tl - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependênc ias do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portari a 3.214178 - MTE;

lll - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRÂ) nos moldes da NR-9 da Portaria
3.214178 - MTE;

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),
nos moldes da NR-t8 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contraradas incluirem a

execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, cenificados ou outra forma
de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de
Serviços (geral e/ou especificas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 0l
do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R- 10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e
equipamentos (NR l2), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outrosl

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;
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VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos
químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contratante.

2.7. I Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (ünte)
dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de
Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio
de parecer tecnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regu lamentadoras do MTE, no prazo
de ate l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.7.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante. os documentos a que se referem os incisos deste
artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e
va lid ação.

2.7.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante
a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou pelo Órgão
Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.8 A inda, em observância ao que dispõe o artigo 3' da lnstrução Norm ativa n' 00712017-CA B/SEG PLAN,
a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT), conforme determinações da NR-4 da PoftaÍia3.214178 ou conforme necessidade detectada pelo
SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação oconerá por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da
Portaria 3.214178:

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetosi

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais

os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto

aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes. em atendimento às Normas

Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo

necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

Vll - Providenciar a elaboração dos Laudos Tecnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-

l5 e NR- l6 da Poíaria 3.214i78 - MTEI

III - Fomecer os Equipamentos de Proteção Indivrdual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por pane dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados

que desempenham atividades no Órgão. conforme legislação previdenciária vigente;
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lX - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou

PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais

como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando

aplicável), máquinas e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante. cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional

(ASO) dos empregados em atividade.

2.8.1 E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgào Contratante

ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste anigo,

no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratâdos pelo Orgão e

anualmente, a contar dâ data do inicio de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do

final do contrato. caso seja inferior a um ano.

3. CLÁUSULA TERCEIRA
REAJUSTAMENTO

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E

3.I DO PAGAMENTO:

3. L I Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R$..............................
............) que serão pagos à CONTRÁTADA de acordo com o cronograma físico-

financeiro, a contar da certificaçâo de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação
da Fatura devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição
individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores uniúrio e total, bem como a apresentação
de prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade
Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde
os serviços serão prestados.

3. 1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices
econômicos oficiais, de acordo com as nornas legais e de mercado, INPC (Índice Nacional de preço ao
consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica IBGE, e na falta deste, será aplicado
o IGPM (lndice Geral de Preços de mercado), da Fundaçâo Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com
o indice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contrauda, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais,
sendo que as faturas deverão ser apresenladas com os seguintes documentos anexados:

3,1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3. L3.2 Prova de regularidade j unto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS);

3. 1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prestados ou executados.

3. 1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadasrro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

(
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3.1.3.5 Cópia da CPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra. devidamente recolhida
e respectiva folha de pagamentot

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estâo contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que
comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da l" medição. a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresentâr cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos
serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuadôs até o 30" (trigesimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1
a 3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4. 1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a partir da data de

apresentação do orçamento a que a proposta se referir. conforme definido no item l4.E do Edital.
3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

proposta se referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECUR§OS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS

-. 

A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

. Dotação Orçamenúria:

. Natureza de Despesa:

. Fonte de Recurso:

. Valor total: RS ???? (por extenso)
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. Dats:

4.l.l No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas

nos respectivos OrçaÀentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de

cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementâr.

5. CLÁUSI,LA QUINTÀ - DÂ VIGÊNCIÀ DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Fisico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o prazo

de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,

quando da retomada da obra.

5.2 A CONTRÂTADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação ex igidas na licitação.

5.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal n' 8.666193 e a legislação pertinente.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÁO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela S uperintendê nc ia

de lnfraestÍutura.

6.2 Caberá à contratâda o fomecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao ârtigo 4" § 4"; artigo 5" parágrafo único; artigo 8"
inciso 1", 2" e 3" da Resolução n" 1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro
RT.

6.4 Alem das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra. sempre que surgirem quaisquer improvisações. alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as panes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra"

6.5.I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamenro dos trabalhos;
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6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização;

6.5. 1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostâs às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5. L8 Outros fatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diárro de Oconências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência
simultânea para a autoridade superiol

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CI,ÁUST.JLA SÉTtrvrA - DA E)(ECUÇÃO

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor

competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de AbeÍura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada

em epígraie, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de

parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem aúoÍizaçao da SEDUC.
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7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação,

o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu criterio exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada

pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica

comprovada ou em desacordo com as norÍnas, especificações ou com as determinações pré-estabe lec idas

no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do an. 69

da Lei 8666193 e as normas da Lei n' 8.078i90.

7.7 Os serviços deverão ser execuúados conforme descrito no Memorial Descritivo/Espec ificações Técnicas

e Cronograma Físico-Financeiro a contar da datâ emissão da ordem de serviço.

8 CLÁUSULA OITAVA. DAS ALTERÂÇÔES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor

na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3' do art. 65 da Lei n'. 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

9 CLÁUSIJLA NONA - DA RESCISÃO

9. I Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administraçào, com
observância ao an.77 da Lei 8.666193, em atenção ao aÍ. 55, IX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll, do art. 7E
da Lei no 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2" do art.79 da Lei n" 8.666/93. O
descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condiçôes, dará direito à CONTRATANTE
de rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o
de receber o estrito valor correspondente ao fomecimento realizado, desde que estejam de acordo com as
prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa previa;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislação;

rO CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

46

CONSETHo REGIoNAL DE EDUcAçÃo oA SUBSEcRETARIA METRoPoLITANA
Comissão Especiat de Licitação



Cooid.nrçào
Rllionalde Educàção

d. Goiâdà

S€(retàrlà da
Ertado da
Eduê(ãó

l0.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela AdministÍaçà,o, caracteÍiza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
Iimites máximos:

| - llV:o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 03% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

lÍl - 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronogÍama físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigesimo.

I0.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do an.87 daLei
n" 8.666193.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas

junüamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666193 e de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
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l0 (dez) dias da abemrra de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (doi0 anos de sua aplicação'

10. l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório

e a ampla defesa.

1T CLÁUSTJLA DÉCNAA PRIMEIRÂ - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

I l. I O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação

da sua perfeita execução, da seguinte forma:

ll.l.t Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

c ircunstanciado, assinado pelas paÍes em até l5 (quinze) dias conidos da comunicação escrita da

contratada.

It.l.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias conidos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contrâtuais, observado o disposto

no aÍr. 69 da Lei n" 8.666193. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no aÍt. 69, será contado

novo prazo, após os ajustes necessários.

12 CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encenamento do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa
de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliaçâo, Mediação e Arbitragem da

Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual no 144,de24 de julho de 2018.

r3 CLÁUSULA DÉCTNT, TTncSIRA _ DA CLÁUSULA CoMPRoMISSÓRIA

13. I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos
direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem. na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desdejá para o seu

jutgamento a CÃMARA DE CoNCILIAÇÀo. veotnçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀo
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente
àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

tr'
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14 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do REGISTRO

14.I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n" 5.194, de l4l12166
e resolução 425, de l8ll2ll99E, do CONFEA.

15 CLÁUSLILA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

15.I A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.

16. I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrilo
no artigo 6l , parágrafo único, da Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17 CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA - DA VINCULAÇÁO

17. I Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n" 00012020, vinculando-se ao

Processo n' 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada.

I8 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _DO FORO

18. I O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

I E.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelâs cláusulas contratuais

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposrções de Direito Privado, na forma do aíigo 54 e 55, inciso XII, da Lei n" 8.666, de

2l de junho de 1993.
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E, or estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 03

(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO REGIONAL , em +*r'r{'|+, aos _ dias do mês de

Presidente do Conselho Regional

CONTRATATITE

TESTEMUNI IAS:

I

Nome:

RG n':

CPF:

2

Nome:

RG n":

CPF:

coNsÉrHo REcToNAL oE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARTA MEÍRopoLtrANA
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ANEXO í
DA CONCIALIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA AOMINISTRAçÀO ESTADUAL

í ) Oualquer disputa ou controvérsia íelativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oflunda

ou associada a ele, no tocante a dirertos patrimoniais disponíveis, ê quê nâo seja diÍimida amigavelmente entre as

partes (pÍecedida da rcalizaçáo de tentativa de conciliação ou mediaçáo), deverá ser resolvida de forma definitiva

poí arbitragem, nos termos das normas de regência da cÁ[,llARA DE coNclLlAÇÃo. MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM

DA AOIVII NISTRAÇÃO ESTADUAL (CCi,4A)

2) A CÂMARA DE CoNcILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEIú DA ADII,IINISTRAÇÃo ESTAoUAL (CCMA) SeTá

composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente

inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3

(três) integrantes (árbitÍos), cujo soíeio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual no'114, de 24 de

julho de 2018, sem prejuízo da aplicaçáo das normas de seu Regimento lnterno, onde cabivel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será prefêrencialmente a cidade de Goiânia

4)O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbikagem sêrá exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurÍdico ao

mérilo do litígio.

6) AplicaÍ-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de rêgência (incluso o seu Regimento lnlerno) da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na LEi NO

9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei no 13.140, de 26 dejunho de 20í5, na Lei Complementaí Estadual no

'144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Esladual no '13.800, de 1 I de janeiro de 2001 , constituindo a sentença tÍtulo

executivo vinculante entre as partes.

7) A sentençâ arbitral será de acesso público, a seÍ disponibilizado no sítio eletrônico oÍicial da Procuradoria-Geral

do Estado, rêssalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei

B) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a

execuÇão da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas paÍtes d€verá seí rmediatamente

comunicada à CÂMARA DE CONC|LIAÇÃO, MEOIAÇÃO E ARBITRAGEM DA AOMINISTRAÇÃO ESTADUAL
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(CCMA), e não implica e nem deverá seÍ interpretada como Íenúncia à arbitragem, nêm aÍetará a existência, validade

e eÍicácra da presente cláusula arbitral.

Conselho Regional ....., em Catalão, do mês de de 2020.

CONTRATANTE:

NoME Do PRESTDET{TE

PRESTDENÍE oo CoNSELHo REGToNAL DE EoucAÇÃo oE CATAúo

CONTRATADA:

coNsELHO REGIONÂI- OE EDUCÂçÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLIÍANA
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PROJETO BASICO
LEI \" I7.92E, DE 27 DE DEZE}TBRO DE 2OI2

I, INTRODUÇÃO

l.l. Finalidade
O presente Projeto Bástco tem por finalidade esrabelecer os R-EQUISITOS MÍNIMOS e fixar
condições a serem observadas para a contratação de empresa especializada para executar obras

de construção crvil, para arender à Secreraria de Esrado da Educaçào de Goiás (SEDUC-GO),
descrevendo e discipltnando todos os procedimentos e criterios que estabelecerão o

relacionamento tecnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

L2. Objeto
Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construçào Civil, conforme
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritrvo e Cronograma Fisico e Financeiro.
Assunto: Reforma da Unidade Escolar
Unidade: Colégio Estadual Aécio Oliveira de Andrade.
Endercço: Rua do Prata, Esquina c/ Rua Carijós, St. Urias Magalhães, GoiÂnia-GO.
Municipio: Goiânia-GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia.

1.3. JustiÍicativa
A presente contratação justifica-se devido à necessidade de reforma dos telhados, devido às

grandes infiltrações e vazamentos, prejudicando a estrutura fisica do Colégio.

Outra necessidade neste Colégio e a acessibifidade, portanto serão implantados pisos táteis e

rampas acessiveis.

1.4. A Obra
A reforma a ser executada nesta unidade contempla toda a unidade somando no total uma área

de 3.021,33m'?.

Serão reformas que atendem às necessidades da unidade escolar, melhorando a estrutura fisica

do rcdio educacional

2. DA DEFINIÇAODOSMETODOS

2.1. Definições e siglas

2. L I . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: e a pessoa juridica srgnatária do contrato com a SEDUC-GO;t'

TIPO DE OBRÂ TIPO DE REGI}IE DE EXECL'ÇÃO ADOTADA

EMPREITADA POR PREÇO GLOBALREFORMA

Secreraria de Estado da Educação - Goiás
Superintendência dc Infiaestrutura - Gerência de PÍojelos e Inl'raestrutura e Gcrênciâ de ManutenÇão Predial

Av Anhanguera, no I 630, Setor Leste V ila Nova, CEP: 74 643-010, Goiân ia-GO
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2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por
SEDUC-GO;

2.1 .3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e

ofeÍar lances:

2. L4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.I.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídrca.

2. L8. CREA: Conselho Regional de Engenhana e Agronomia.

2. 1.9. CAU: Conselho de fuquitetura e Urbanismo.

2.l.l0.ART: Anotação de Responsabilidade Técnrca.

2.1. I L RRT: Regrstro de Responsabilidade Técnrca.

2.1 .l2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas
Normativos a serem adotados:

2.2.1, NBR 7 48012007 - Ãço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR I 1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obras de

Edr ficações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Matenais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo. Controle e Recebimento;

2.2. 10. NBR 54 I 0:2004 Versão Corrigrda: 2008 - Instalaçôes elétricas de baixa tensão;

2.2. I I .NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12.NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13.NBR 5626i 1998 - Instalações de Água Fria;

2.2. l4.NBR 10844/ 1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o art, 2", II, "c", da Ler n' 19.145 de29ll2l2015;

2.2.l7.ABNT NBR 9050i2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

/ 3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Secretaria de Estado da Educação - Coiás
Superintendêncta de lnÍiaestrurum Gerência de Projetos e Infrdestrutura e GeÍência de Manutençào Prediâl
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3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educaçào de Goiás

(SEDUC-cO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade tecnica, fomecida(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou pnvado, que comprove(m) que a mesma tenha

cxecutado, a contento, contratações de natureza e mlto compatíveis com o objeto em questão.

3.4, A Empresa licitantc deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como
certidôes de regularidades de pessoa fisrca e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.5. No caso de a empresa licitante ou o responsável tecnico nâo serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverào ser providenciados os respectivos vistos deste

órgão regional pel_eçg§llq- dg_qssú4.!!IA_de_ç-qntrato.

3,6. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, !4j4!a_§la
dos documentos de habilit de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características

dos serviços limrtados à parcela dc maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil
ou Arquiteto).

3.7. A Empresa licitante deverá aprcsentar Certidão de Acervo Tecnico (CAT) devidamente

recoúecido pela entidade proÍissional competente, em nome do profissional responsável técnico

pcla empresa proponente, relacionada às caracteristicas dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.E. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empÍegatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestaçào de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compativeis com a característica dos serviços a

serem Iicitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estâtuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, aliúando os seguintes servtços:

4.I. REFORMA DO TELHADO - BLOCOS I E 2:

- Remover lodas as telhas e reaproveitar metade;

- Demolir estruturas de madeira dos telhados;

- Execuar remoção do reboco das lajes, onde necessário;

- Executar Íemoção da pintura das lajes, onde necessário;

- Executar reboco com impermeabilização nas lajes;

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiás

Superintendência de lnfraestrutura - Cerênciô de ProJetos e lnfraestrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av. AnhangueÍa, no 1630, Selor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010, Coiânia-GO 55
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Executar emassamento nas lajes;

Executar pintura das lajes;

Instalar nova estrutura metálica - ver projeto estÍuturali

Executar pintura da nova estÍutura metálica;

Instalar novas telhas:

Instalar telhas reaproveitadas;

Executar cumeeira nos novos telhados;

Executar embocamento nos novos telhados.

4.2. RAMPASACESSIVEIS:

- Executar alvenarias:

- Executar aterro:

- Executar châpisco, reboco, emassamento e pintura das laterais das rampas;

- Executar piso de concreto nas rampas;

- Instalar guarda-corpo com corrimão padrão Seduc.

4.3, PISO TATIL:

- Executar rebaixo de calçada e meio-fio;

- Instalar pisos táteis de alerta e direcionais em placas pré-moldadas;

- Instalar pisos táteis de alerta c direcionais emborrachadas na parte intema da escola.

4.5, PROJETO DE COMBATE AO INCENDIO:

- Executar adequações combate à incêndio.

4.6, Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.

Secretaria de Estado da Educaçào - Coiás
Superintendência de lnfraestruh:ra - Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Mânutenção Prediâl

Av. Anhanguera, no 1630, Setor Leste vila Nova, CEP: 74.643-010, Goiânia-Go 5b
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- Executar projeto elétrico, atendendo todas as especificações.
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5. DO VALOR DOS SERVIÇOS

PARCELA DE tYAIoR REt-EvÂNctA:

sERvtÇo / DEscRtÇÂo L \ IDAD T: QLAliT. PARCELÀ DE ]TíAIOR RELE\'ÀNCIA (IOO%)

SUBESTAÇÀO KVA I t2,50 I 12.50

VALOR PROJETO BÁSICO: RS 329.999.99 - ONERADA

ITEN'I ESPECIFICAÇÔES DO MATERIAL OU SERVIÇO

0l
Contrataçào de empresa de engenharia para execuçâo de obra. conlorme
Projetos, Planilha Orçamentária. Memorial Descritivo e Cronograma Físico-
financciro, rclacionados com os serviços discriminados:

ITENS
RELACIONADOS
EM PLANILHA.

T-\ID \I)I, QUANT.
PREÇO
U\IT
(RS)

PREÇO
TOTAL

(RS)
SERVIÇOS
PRELIMINARES I 8.815,89

TRÁNSPORTES I 3 28.56

SERVIÇO
TERRA

EM
2 16.8 r

INSTALAÇÔES
ELETRICAS

I 77.746.61

INSTALAÇÕES
ESPECIAIS

I 87.409,35

ALVENARIAS
DIVISÓRIAS

Í:.
I 68E.92

ESTRUTURAS
METÁLICAS

I 90.09 t . t0

COBERTT]RAS I t7.550.41

REVESTIMENTO
DE PAREDE

I r59.82

FORROS I | .159.22

REVESTIMENTO
DE PISO

l 3.348,I 5

ADMINISTRAÇÃO I 12.232.4E

PINTURA l 18.62 r .78

DIVERSOS I I t.010.83

TOTA L: 329.999.99

Secrctaria de Estado da Educaçào - Goiás
Superrntendência de lnfiaestruhxa - Cerência de Projetos e InfÍaestrutura e Gerência de Manutençào Predial

Av Anhanguera, no 1630, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010, Coiânia-Co
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L\I DÂDE Qt.À\T p..\RCut-,\ Du \rAIoR RELE\ ÂNcrÁ (50%)

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a obra de REFORMA da unidade cscolar COLÉGIO ESTADUAL AECIO OLIVEIRA DE
ANDRADE, foram elaboradas as planilhas orçamcntánas estimadas com as tabe las ONERADA e

DESONERADA. Foram utilizados como referência os preços publcados pela AGETOP e SINAPI ou

aquclcs constantes das composições de custos unitários elaborados pela Secretaria de Estado da

Educação Após a elaboração das planilhas, venfica-se que a ONERADA é a mais vântajosa,
conforme ârt,30 da Lei Federal 8.666/93.

7. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujcitará a adimplida às penalidades constantes

no art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l de junho de 1993, assegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes

pcnalidades, além das demais previstas em norÍna pública (da qual não se pode alegar

desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecrdo pela Administraçào, caructeÍiza o descumprimento

total da obngação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso rnjustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo

os seguintes hmites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigaçào, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contÍato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data

de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobrc a parte da etapa do cronograma fisico de obras não

cumprido;

lll - 0j% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

7.2.1. A multa a que se refere este artiSo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções preYistas nesta Lei

Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Superintendência de InfiaestÍuru.a Gerência de Pro1etos e lnfrâestrutura e Gerência de Manutcnção Predial

Av Anhanguera, no 1630, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010, Goiânia-Go

6

sERvtÇo / DEscRrçÀo

COBERTURA CERAMICA M2 708,12 354.06

/
//

hlttls.//sitc cLlucacao,to tov br,'

w

I

@tAs

5Í



5u perintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Ertâdo da
Educação

7.3. A multa deverá ser rccolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do
rcccbimento da comunicação enviada pcla Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do
pagamcnto ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação cm relação à

Contratada, na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório;
7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa, mediante ato do Secrctário de Estado de Educaçâo devidamente
justificado;

7.ó. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n" 8.666/93:

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licrtar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legaisl

7.E. As sanções previstas nos incisos I, III e tV do art. 87 da Lei n'8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo aÍigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no pritzo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso [V do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva

do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois)

anos de sua aplicação;

7,l0.Em qualquer hipótese de aplicação dc sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditóno e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TECNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com inicio após o recebimento definitivo dos

serviços, A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

t.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

t.3. Atender as solicitações paÍa conserto e comgir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços,

cm prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estâr em conformidade com a política de garantia do mesmo, nào

sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarret em perda parcial da

garantia ou não realização da assistência tecnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronogtama Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela CONTRATANTE,

Secretaria de Estado da Educaçâo - Goiás
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intcrrompe o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo
seu saldo remanesccnte, quando da retomada da obra.

IO.DO RECEBII\IENTO DOS SERvIÇOS

l0.l.Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao
gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitaçào da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso I, "a" e

"b", Lei Federal n." 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2. L Do Recebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias consccutivos após o recebimento da notificação mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade conhatante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à
autoridade contratante, quc adotará as medidas cabiveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no

relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação,

ficando sobrestado o pagâmento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" dcverá conter o documento conhecido como

as árlr. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a

Conlratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas", do Tribunal de

Contas da Unrão, ao final da construção da obra em questào, a SEDUC (por meio da

Gerência de Fiscalizaçào e Acompanhamento de Obras) deverá receber do

CONTRATADO a documentação que retrate fielmente o que foi construido. Essa

documentação é conhecida como as buill - que significa "como construído" - e deve

incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi

executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado

deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de

manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais

(extensões: .dwg, .docx, x/s, entre ouhas) e não edrtáveis (extensões: .pdf, jpg, entre

outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2, Do Recebimento Definitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimenÍo de todas as obngações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em ate 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão

receberá a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que

será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

Secretaria.lc t'stado da tducaçÀo - Coiás
Superintendência de lnfraestrurum Gerência de Projctos e Infraestrutura e Gerência de Manutenção Predial
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c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou inconeçõcs
resullantes da execução do contrato, a comissão lawará relatório de verificaçào
circunstanciado, dirigido à auroridade contratante, no qual relatará o que houver
constatado para corrigir ou rcfazer a obra, no todo ou em parte,

10.2.3 Das falhas e irregularidades âpontadas
a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabiveis:

b) Notificar a contratada para sanar as inegularidades constatadas, no prazo a ser

determinado na notificaçâo, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;
l0.3.Conerâo por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas habalhistas, previdenciárias, seguÍos, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

II. DA FISCALIZ^çAO E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

lt.t.t

ILt.2

I I .1.3

lt.t,4

llt.5

Considerando o disposto nos artigos n' 5l a 54, Seção III, Capítulo \IIII, da Lei Estadual

n' 17 .92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de fiscais designados por mcio de portaria do Ordenador de Despesas.

Os fiscais e o gcstor do contrato não terão neúum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalização do contrato. registrar as ocorrências relacionadas à sua execuçâo,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo

de força maior.

A partir do inicio da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverâo permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as oconências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas

anotações deverão ser realizadas diariamentc.

a) Sào anotâções obngatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descnçào dos

equipamentos incluidos ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

Somente será efletuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização.

A comprovação do pagamento se dará por emissào de Nota Fiscal, que será preenchida

com destaque do valor de retenção de llTo do valor da mão-de-obra para a Previdência

Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5oÁ para planilhas

DESONERADAS. seguindo o que determina o Art. 7", §6', da Lei 12 5461201I .

A identrficação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empÍesa comprove possuir beneficios de

Secretaria de Estado da Educação - Goiás
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lLL6

leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra nâo

scrá inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.
A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisào
administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razào, pela natureza e as caractcrísticas do

objeto a ser Iicitado, scmpre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pcla CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais c legais, subcontrâtâr âté 307o (trinta por cento) do valor da obra
correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA. perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O Lcitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manrer regularidade fiscal e

trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrunrra Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:
l) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) EsquadriasMetálicas;
h) Transporte de Entulho.

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n" 17.92812012, bem como o aí. 40,

inciso XI da Ler n" 8.666193, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos

contÍatos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir,

pois reduz os problemas advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos

transcursos de vários meses entre a data base de estimativa de custos e da abeÍuÍa das

propostas, Para efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os

indices do INCC.

Seguindo o exposto no Roteiro de Áuditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no

Acórdão n" 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regime

de preço unitário, visto que os projetos claborados e devidamente documentados

favorecem a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçamento do

objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PR-EÇO

GLOBAL.

I l.l .7

ll.l.8

11.1.9.

!

I 1.2. Obrigações do Contrâtânte

I1.2.1. Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu pÍeposto ou de seu representante

legal;

bb
//K
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I 1.2.2 Venficar se a CONTRATADA exccuta o objeto em conformidade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidadc e desempenho definrdos neste instrumento e nos demais
documentos quc o integram;

I 1.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos scrviços entregues pela CONTRATADA, caso

não cstivercm de acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamenro da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual
pendentc de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regulanzação;

I L2.5, A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamenro mediante emissào da nota fiscal, por
parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

I1.3. Obrigações da Contratada

ll.3.l A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, e na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agenres e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações);

Durante a execuçào do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia

autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste

caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido recolhimento perante

os Íespectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-

GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será

anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização

e Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de termo adrtrvo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações

qualitativas, que nào configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou

descoúecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do § 3" do art. 65 da Lei n'E.666i93, e nos limites fixados no §2o

do referido artigo.

A contÍataçào de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇÔES E

CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na Instrução Normativa

n"007/2017-CAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos

processos licitatórios e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contrahrais. É

obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação

jurisdicionada à SEDUC a exigência de:

11.3.2

1 1 .3.3

I 1.3.4

rL3.5
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I - Cópia atualizada do Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa
Contratadai

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da
CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edtficação jurisdicionada à SEDUC;

III - Cópia atualizada do Programa dc Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa
contratada, quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Mcio Ambientc dc Trabalho (PCMAT) da empresa
contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra:

V - Cópia das Ordens dc Serviço lndividual e Espccifica (elétrica, tÍabalho em altura e espaço
confinado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas

dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (cenificados ou outÍos) da realização dos treinamentos de segurança
em conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que
desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e

equipamentos (NR -12), trabalho em altuÍa (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI
fomecidos aos empregados que irão trabalhar da edrficação jurisdicionada à SEDUC;

§ l"Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos. no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao;

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público),
onde houver (Goiânia, Anápolis, Jatai e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco)
diasl

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da

Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à

SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das exigências das Normas

Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão perrnaneceÍ na

obra à disposição da fiscalização.

11.3.ó. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da Instrução Normativa 07/2017'

GAB/SEGPLAN, a empresa ContÍatada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Formar sua Comissão lntema de Prevençào de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme

determinações da NR-5 da Portaria 3.214178;

II - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em Perfeito estado

de conservaçào e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paÍte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3 214178 do MTE;

Secretaria de Estado da Educação - Goiás
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III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante),
bem como nos oconidos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificaçâo de riscos, após o inicio do contrato, para os
quais os trabalhadores ainda nâo foram tÍeinados, anres do início da execução das respectivas
atividadcs, quanto aos riscos inerentes à função e quanlo às medrdas de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempÍe que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboraçào das documennçôes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável)
máquinas e equipamentos (NR )2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

t I .3.7

I r .3.8

1t.39

E de responsabilidade da empresa contratadâ apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN. a contâr da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação

junsdicionada à SEDUC (connatanre) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa

contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre

saúde e segurança no trabalhol

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão

contratual. em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta

por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a

Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, esPecialmente

caso ocorra acidente de trabalho.

Obs,: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato

com a Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Gorás, localizada na

Av. Anhanguera, , n' 1630 - SetoÍ Leste vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FONE: (62)

320 t -3067 I 3201 -3046 I 3201 -3 | 48 I 320 | -3 I 49 / 320 I -3 I 3 I .

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos. planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e memorial

descritivo estão disponiveis no site: ww\Y.educacao

I
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De acordo:

\larílli il Olivcira
Arquiteta c Urbanista - CAU n" A1 13886-3

Gustâvo de Morais Veiga Jardim
Arquiteto e Urbanista - CAU n" 46788 l-3

Gerente de Projetos e InfÍacstrutura
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- 16t12t2019 Anolaçáo de Responsabilidade Técnica ART - Lei 6 496/j977. Res íO25i2OOg

Anotação de ResponsabiIdade Técnrca - ART
Ler n' 6 496 de 7 de dezembro de 1977 GREA-GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 ResponsávelÍécnr

THIAGO RODRIGUES ALVES LOPES
Tílulo proÍssronel Engenheiro Civil
óÍsáo Públrco SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREÂ4O: OEgp

2 oados do Conl

contratente SECRETARIA DE ESTADO OA EDUCACÂO
Âvenida Anhanguera, N' 1630
Ouâdrâ olote 0 Complemento
E.Ma I

Contralo 0 cêtêbrado em 2810212018

Açáo institucronet Órgáo Público

3 0ados dâ Obra/Servr

Rua do Prata esq d Carijós, No S/N
Ouâdra oLole 0 Complemento

Oarâ de roicio: 25103/2019 Prevrsáo término 2510612020
Flnalidâde Eacolar
PíOPriEtáNO COLÉGIO ESTADUAL ÁECIO OLIVEIRÁ DE
ANDRADE

E.Mâ I

ART Obra ou sêÍvíço
1020190260798

RNP í0í6728/t4í
Registro l0í672E44íD.GO

cPF/CNPJ 0í.409.705/000í.20
Earrro Setor Leste Vila Nova CEP 74643-010
crdade Goiânia-GO

Fone (62)3201-3131
ValoÍ Obíâ/Sêrviço R$ 0,01
Tpo de conlÍalenle Pessoa Jurídica de Oireito Públlco

Baino Setor urias Magalhaes cEp 7456t610
Cidáde Goiania4O
coordênadas Geográficas: -1 6.635730,-49.275671

cPF/cNPJ: 0'1.409.705/000í-20

Fone í62) 3584-4949 Tipo de píopnetáno Pessoa
Juridica de Oireito Públco

4 Alrv dadê Técnica

ATUACAO Ouantldede t nldado
ORCAMENTO EDIFICIO OE ALVENARIÂ PARÁ FINS ESPECIAIS 3 021 33 METROS OUAORADOS

OregistrodaART.náoobrigaaoCREA-GOaemiliaCeiidãodeAceNoTécnico(CAT),aconlecçáoeemissáodo
documenlo apenas ocoioé se as alividades declaradas na A R T. Íorem condizenles com as alibuiçóes do Prolissional As

inlornações conslanles desla ART são de responsabilidade do(a) prcfrssional Esle documenlo poderá, a qualquer lempo tsr
s€us dados, prcenchimenlo e atibuições prcÍissionais confeidos pelo CREA-GO

Apos a conclusáo das aliwdades lécnicas o proíissional deveré prcceder a baua desta ART
5 Obse

REFORMA I CE AÉCIO OLIVEIRÂ DE ANDRÂDE I GOIÂNIA-GO
6 Oeclêreçóes

Acessibilidáde Sim Declâro âtendimênto às Íegrâs dê âcessibildade pÍêvislas nes normas técnicas dâ ABNI nâ legislâÉo êspecífica e no DecÍeto no

5 296. de 2 dê dezêmbro de 2004

7 Enlidâde de Clásse

NENHUMA

9 lnformaçóes

Oedaro seÍem verdaderras as nÍormaçóes âcima

-de
Local Dala

- À ART é válida somenlê após â conÍêrêncra e o CREA'Go Íêc€b6Í a
inÍoímaçào do PAGAMENTO PELO BANCO
- A aulenlicidâde dêsle documenlo pode ser veÍificada no site

- A guarda da viâ assinâdâ óa ÁRT 5eíá de responsabilidâde do
proÍissional e do contrelânle com o obielivo de documenlar o vínculo
contratual.
- Náo é mais nêcêssáno envrer o documenlo onginal para o CREA-GO. O
CREA-GO náo mers aÍlxará canmbo na nova ART

THIAGO RODRIGUES ÂLVES LOPES 009 598 161-60

*,ih,kl,,***
SECRETARIA DE ESTAOO DA EDI}GICÂT}T€FFIGIIFJ
01 409 705/OOO1-20 !']ã,:,,.e/!r/relD ,.r,rr:

www cÍeago.oÍg br elendrmenlo@cÍeâgo oÍg br
Íel 162) 3221-6200 Fa, (62) 3221-6277 @c,BF,â,.,9,9

Vâlor dâ ART: 85.96 Rêgittrada om
1611212019

VâloÍ Pâgo
RS 0.00

Nolso Numero Slturção
RegrslÍada/OK

Não pos.ul
LivÍo d€ Ord€m

Nào PorsuiCAT

bl
1t1

w
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lv'^rwcrea{o.org.br/ar11025íuncoes/íorm_impressao.php?NUMERO-DA-ART= 1020'190260798
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CIDADE
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ENDEREÇO

RUA DO PRA'IA S^l ES c/ cARUós , UR]AS MAcALttAES , cEp: 7456-6r0

NorA ExpLtcATIvA oRCAMENTÁru1 - ctpl

do ano

Para a obra de REFORMA da unidade escolar COLEGIO ESTADUAL AECIO OLIVEIRA DE
ANDRADE, foram elaboradas planilhas orçamentiírias estimadas com as tabelas ONERADA e

DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles
constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa

.ART,3 
DA LEI 8666A3

CRE

CRE.C,oIÁNIA

b8
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Educação

UNIDADE ESCOLAR

CoLÉGIo ESTADUAL AECIO OLIVEIRA DE ANDRÂDE

óDIGo tr.'IP
520133t7

OBRÀ

REFORMA

ID \DT

GOLANIA

ENDERf,ÇO

RUA Do PRATA s/N ESe c/ cARUós . t RlÀs MAGALHAES . cEp 74566t0
CRE

CRE.GoIÂNIA

Rf,FERÊ:icIA
ACETOP E SINAPI. ONI]RADA

DATA

14t04t2020

ÁREA TorÁL coNsÍRrriDA (M,)

1021,3.1

sou..1'TóRto DE sERvt('()s

;FER0N( DEscRrÇÃo Dos sf,RvrÇos PREÇO SE]II BDI
(Rs) PARTIC. ( % )

SERVIÇOS PRELIMINÂRES 1 312.51 t t35,89 2.óE

b TRÂNSPORTES 27t.01 l2 8.56 0.10

SERVIÇO EM TERRA 216,8t 0,07

64 ó0ó.50 77 746,67 23.56

72 636.06 87 409.35 ló.49

571.48 688.92 0.21

I1 74 Eó4,56 90 091, t0 21,J0

14 584 t7 I7 550.41 5.12

REVESTIMENTO DE PAREDE ll2,8t 159,82 0,0J

I FORROS I 4ót,E9 1159,22 0.53

t REVESTIMENIO DE PISO I _118,15 l,0t

ADMt|.IIsTRÂÇÃo r0 165,04 r2 232.48 3.71

) PINTURA l5 474.46 t8 621.78 5,ó4

z DI\TRSOS 9 t49.8ó 0t0.83 t.ll

TOTAL GER,{L DO ORÇA}If,\TO 271.225.A1 J29.999.99 t00.00

7de16

,W 1!

(') Poto cns da ÁGI:TOP. or erlns hào lsito úcluror nos csquadnds cJà íoruú coÁderudos os custos de cozrronorco poru ac asquadrns dc olunino:

PREÇO COM BDI
(Rs)

tE0. t7

[. lnsreuçôss rrÉrnrcas

h. lnrsrnuçóesesrecrrrs
i. llLr..rNenres e orvrsóntns

lesrnururas uetalrcas
o lcosenrunes

M
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Educação

UNIDADE ESCOLAR

coLÉcto ESTADUAL AEcto oLIVEIRA DE ANDRÂDE

PRÁZO

60 DIÂS CORRTDOS

OBRÂ

R.EFORMÁ

DATA

t4t04/2020

LOCAL

AOIANIÁ

ÁREA TorAL coNsrRUÍDA (M1

3021,33

cRoroGRA-\IA - Fistco ntxnrcerno

Di"s: 30 60CI'S'I'O 'I'OTAL: RS 129.999.99
TOTAL\,\LOR

I'P.\RCELÂ 2'P,\R(]ELADEscRrcÃo Dos sERucos
t 835,t9

2,6Eo/.
8 815.89 2.68

r00,00%
SERVIÇOS PRELIMTNARES

170.85

J2.000/.

32t.56

0.10%
TRANSPORTES 128,5ó 0,t0

t57,11

,1E.0{%

r00.000/,

216.81

0,01%
SERVIÇO EM TERRÁ 2t6,81 0,07

77',t46,61

21,560/.

INsr ELET,,TELEFôNICA"/cABEAM ENTo
ESTRUTURADO

23.56
3l 098,67

40.N?"

8? 409.t5 26.49
87 409,35

r00,00%

87 409,15

26,49%
INSTALAÇÔES ESPECIATS

688.92 0.21
688,92

100,fit%

688,92

0.21%
ALVENARIA E DIVISORIAS

ESTRUTUR^ METALICA 90 091,10 21.10
l2 432.t0

16.00%

57 658.10 90 09 r,10

2130%
r7 550,4 r

COBERTURAS l7 550,4r 5,12
r 00 00%

l7 550,41

5,320/"

rs9,82 0.05REVESTIMFÀTO DE PAREDE
t59,82

0,05%

FORROS | 759,22
422,21

24,úõ/.

r337,01

76,04%

| 159,22

0.53%

REVESTIMENTO DE PISO I 348,15 t,0l
r640,59 3 348.15

t,0t%

ADMINISTRÂÇÀO . MENSALISTAS l2 211.48 l.7 t
5 993.9? 6 218,5ó

5 t.00ii
t2 2t2,48

311%
r8 6tr,7t

l8 621,?8 5.61
r00.00%

l8 62 r,7t

5,64%

DIVIJRSOS l I 010,81 1,3 3
5 0ó4,98 5 945.t5 ll 0r0,E3

333%

cus't o Do 0RÇAMENTo 329.999.99 l00.olt l7í.012.99 15s.987,u0 329.999.99

PI]R('1]NTT AIS 52.',|3% 41.21% t00%
't o t'Ats ÁcultuLADos: J29.999,99

PER('Err-TL 
^lS 

ACtIIt LADOS 52.13% 100,00%

8de16

oastxvaçôf,s,
Os paganentos nnente podêrôo sü el.tuadot nêdtonte nedição e atetto pelo! técnrcos do Secretaàa da EducoÇào

't1't46.61

64.00%

PINTUR-A

t1t.012,99

5l.t4 I t08.ó8

l2,oo.,ô | 6r.00".

8 8t5.89

f------fEF---l

------T----t

15W



Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDADE ESCOLAR

coLÉGIo ESTADUAL AECIo oLIVEIRA DE ANDRADE

OBRA

REFORMA

ENDER[ÇO

RUA DO PRATA SN ESQ C/ CAR]JOS , URIAS MAGALHAES , CEP 7456-6IO

CTDADT:

corÂNr^

CRE

cRE.colÀNl^

I)t-],\LH{\I[-\t o D.\ ( ollpostÇÃo Du tit)t

colPosrÇÂo BDt PÀRA oBRAs ctvls

DIiScRICÀo ('oLt: TÀXA % {Í,m) % no preço d. v.ndtr

I) COFINS t00,00% 1,00% 3,00v,

2) PIS 100,00% 0.650/r 0,65vr

]) ISSQN t00,00% 3,00% 3,00y"

4) CPRB r00,00% 0,00% 0,00%

5) Admrnrsrração Central 100,00% 4,00% 4,000Á

6) Despesas Frnâncerras r00.00% 0,56% 0§6%

7) Seguros + Garantias 100,00% 0.t2% 0,t2%

8) Rrsco 0,91% 0,91%

9) LucÍo 100.00% 630% 6,30./.

aDI - l t\,\ I 20,Jtv.

Notas:
\,/ ( l) e (2) Aliquota definida por lei

(.1) Alíquota e base de cálculo d€llnidas pela lcSislaçào munrcrpâl

(4)Aliquohdefinrdapelaslersl2546/ll, l2844ll1el3l6l/15 (CPRB - conlí' burção previdênc rána sobrea re.erla bruta)

(5) Valorês dêÍinrdos a panrr dos lrmitcs no Acórdlo n'2 62212011 - TCU - Plcnáno Valorcs êntÍê o l'c 3" quanls

(6) valor calculado pela exprêssão matemática do âcórdão 2 369,201 I - TCU - Plenário e disponibilizado pêla AGETOP €m dez€mbro de 2018

(Forulrlzâdoparaocálculoaméd,adaTaxaSEL|Cnopeíiododell/2017410/2018)

DU We
0F = laxs Íepíes€nhtvs dss DespBsos Findreiras.

0U = Dim üeis

ur -
TÀXÁ SE C1+-

t00

9 de 16

W r6

I00,00%

M



(?) ValoÍcs dcfin'dos p€la AGETOP a panrr dos irmues no AcôÍdào n'2 ó2212011 .lCU - PlenÀÍro Valor€s médros

Observaçào da ACETOP (SctuÍos contra ênos de cxccuçào, rncêndio e explosáo, danos da nalureza (vendaval, desrelhamento, alagamenlo,

inundaçâo, desmoronarhcnto, tcâdas dc ), emprego de matenal defelruoso ou rnadêquâdo, roubo €/ou fuío qualificâdo, quebra de equipam€ntos,

desmoronarnênto d. êíruÍur4 nas modal idades de Obras Civis em Consuuçào (OCC), lns@laçâo ê Montagem (lM), e Obras Civrs €m Construçào e

lnstalaçâo e Montagem (OCC/IM) Bem como coberturis adrclonals para lunplraçào dessas cobenuEs básrcas, como cobeíura de Íesponsabr|dade

civil geral, cobcíuÍa dc ÍBponsâbilidade civil cÍu"ada, cob€íura de despesas êxlraordrnárias, cobeíura de nnnultos, cob€rtura de d€s€ntulho do

local, cobcíum dc Írscos do fabficântc, denlÍe oulÍas, incluindo o seturo de vlda em Srupo re8rdo pela convenção coleliva dos lrabalhadoÍes na

ind úsrÍia da construçito c,vrl ) A pâír de 24102120 I 5 por inlermed ro da Portaria 449/2 0 I 5 a Prês idênc ra da AGETOP, na pessoa do SenhoÍ J ayme

Eduardo Rincon, dêtêÍminou a exclusâo dos valores referentes aos Seguros de Risco de EngeúaÍla € Responsabrldade Crv'l do Profissronal na

composição do cálculo do B D I

(8 ) Valorês dêÍinrdos a panir dos limites no Acórd1o n' 2 627/2013 - TCU - Pl€náno Valores €ntre l' e 3" q uâÍis

(9) ValoÍes deÍlnidosa partir dos [miles definidos no AcôÍdào n'2 622/2013 -TCU - PlenáÍ'o Valores âdotados e pmticâdos no mercado ( ex

arle ' ) ou aquêl€s enlre os l" € l" quaíis

(*) A fórmula para esripulaçâo da tar(a de BDI estimado adorado é â mesma qu€ fo' apl'cada para a obrençâo das rabelÀs conudas no Acórdâo n

2 62212011 - TCuPlenário

, ír+m+s+R+G)(t+DI)ú+t)
-\ on, - j_______________ r

(1- r)

drdo
ÀC = lãa ú úYúúsEoç& c€fld
S . l,!ra do s€ouíos
R = lárl do Íiscc
G=tara&C{srbs
oF = trxâ da da6966 frslcdrls
L = terÁ óe krcÍo/ÍÊlrrseç&
I = bE do iÍEilórlciá ô inúGlos (PlS, COFIHS, CPRB € ISS)

Oü,!.: Para obías com valorcs supcflorcs a Rll 20,000.000,00 sugcrê-sa rccalcular o BDl, drmcÍrsiooando as raxas dê administraçAo central a Iucro
pâra palâInaÍês rnfcrioÍcs ao cstipulado Àcima

10 de 16
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UNIDADE ESCOLAR

COLÉGIO ESTADUAL AEcIo oLIVEIRÁ DE ANDRADE

CIDADE

GoIÂNIA

OBRÂ

REFORMA

CRE

cRE-coÀNrA

ENDEREÇO

RUA Do PRÁTA s/N Ese c/ cAruJôs , uRtÁs MACALHAES , cEp: 7456-6t0

RELATORIO CENTRAL

DÀTA

t4/0412020

CÓDIGo ETÀPA PRE(]O (RS) C/ BDI PARTIC ( % )

SERVIÇOS PRILIMINARES 8 8 35.89 2.68

b TRANSPORTES 128,5ó 0, r0

SERVIÇO EM TERRA 2r6.8r 0,07

i. TNSTALAÇôES ELÉTrucÁs 11116.61 23.56

h TNSTALAÇÕES ESPECIAIS 87 409,15 26,49

ALVENARIÂS E DTVISÓpJAs 0l

n ESIRUTURAS METALICAS 21,)0

o COBER-TL'I(AS t7 550.4 t

s REVESTI]iíENTO DE PAREDE t59.82 0.05

t FORROS 1159.22

ll REVESTIMENTO DE PISO 3 348.r5 I.0 t

\ ADMINISTRAÇÀO r2 212.48 l,7l

v PIN11]RA r8 621.78 5.64

DtvliRSos l l 0 | 0.8.] l,l l

TOTAL GERAL DO OR(]ÁMENTO (RS) C/BDI t29.999.99 r00,00

1í de 16
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Su peri ntendê ncía de
lnfÍeestrutura

Secretaria de
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MEMORTAL DESCRtTlVO / ESPECTFTCAçOeS rÉCrurCAS
REFORMA

1.0 - DESCRTÇAO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviços a serem
executados na ReÍorma do Colégio Estadual Aécio Oliveira de Andrade, Goiânia -
GO.

Serão descritos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentações,
vegetações, passarelas descobertas, grelhas e instalações de elementos comoi
bicicletário, equipamentos recreativos e adaptações para acessibilidade.

1.1 - REFORMA

Os serviços de reforma sáo conforme descrição e indicação em projelo:
. Reforma do telhado dos blocos 1 e 2;
. Remover todas as telhas e reaproveitar metade;
. Demolir estruturas de madeira dos telhados;
. Executar remoção do reboco das lajes, onde necessário;
. Executar remoção da pintura das lajes, onde necessário;
. Executar reboco com impermeabilização nas lajes;
. Executar emassamento nas lajes;
. Executar pintura das lajes;
. lnstalar nova estrutura metálica - ver projeto estrutural;
. Executar pintura da nova estrutura metálica;
. lnstalar novas telhas:
. lnstalar telhas reaproveitadas:
. Executar cumeeira nos novos telhados;
. Executar embocamento nos novos telhados;
. Executar alvenarias das rampas acessíveis;
. Executar aterro das rampas acessíveis;
. Executar chapisco, reboco, emassamento e pintura das laterais das rampas;
. Executar piso de concreto nas rampas;
. lnstalar guarda-corpo com corrimão Padrão Seduc;
. Executar rebaixo de calçada e meio-Íio;
. lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais em placas pré-moldadas;
.lnstalar pisos táteis de alerta e direcionais emborrachadas na parte interna da

escola.

Supcrintendéncia de ln l'rae stÍutu

Mcmoriel Descritivo de Reforms
Secrelaria de llstado da Educação de Goiás

ra - Gerência de Projetos e Infrâeslrutura e Gerência de Manut€nçào Predial
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Qualquer dúvida na especificação caso algum material tenha saído de linha

durante a obra, ou ainda caso se Íaça opçáo pelo uso de algum material equivalente,

consultar o Engenheiro fiscal da obra ou profissionais da superintendência de

lnfraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em

todos os níveis da edificação.
Será de inteira responsabilidade da contratada a concordância entre os projetos,

o local de construÇão (topografia local) e as concessionárias (redes pÚblicas)

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra

Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do empreiteiro e da

fiscalizaÇão.
Não poderá a firma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento

das cláusulas e condiÇões estabelecidas nestas especificaçôes, bem como de

detalhes e exigências constantes dos projetos, que fazem parte integrante do contrato
A empreiteira será responsável pelas soluÇões técnicas necessárias para

execução dos projetos.
A mesma deverá fazer uma revisão geral da obra, verificação do funcionamento,

da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como
os executados por terceiros.

Todos os pagamenlos, taxas, imposlos, multas, encargos sociais, indenizações,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal

da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

1.2 - GENERALIOAOES

2.0. CAOERNO DE ENCARGOS

Para a peíeita execução e completo acabamento das obras e serviços reÍeridos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir

Memorirl Dcacritivo dc Raformr
Secretaria de Esrado da Educaçào de Ooiás
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A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construÇáo deverão estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
técnicos apresentados, atendendo as orientaçôes contidas nos seguintes capítulos:

3.0 - sERV|ÇOS PRELTMTNARES

Eaprtub lil

iCapítulo XVI
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andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando
solicitado pela fiscalização.

Demolições: As demoliçoes deverão ser executadas com o devido cuidado para
não danificar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demoliÇões, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC

O destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá drspô-los em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do Município.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) AnotaÇão e execuÇão de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padrão AGETOPiSEDUC de 2,0m x 'í,Sm(altura), de chapa galvanizada, pintada
com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da parte inferior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fornecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1,0m x 1,sm(altura), pintada com os nomes dos
proÍissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de AÍquitetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde serão construídos os blocos
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.
0 De forma alguma os serviÇos poderão ser iniciados sem abertura de "DlÁRlO DE

OBRA" (conforme lei 8666/93 - art.67o § 1). O mesmo deverá permanecer na
obra durante todo o tempo de sua execução e apresentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEOUC - GO.

4.0 - MATERIAIS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços
deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica,
devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

Caberá à Fiscalização a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que
correrão por conta da empreiteira.

5.0 - PROJETO

Toda execução da obra deverá seguir rigorosamente os proJetos apresentados.
Os projetos serão fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantação como os projetos
padrões reíerentes aos blocos implantados Oualquer dúvida, entrar em contato com o
fiscal de obra ou com o departamento responsável pela execução dos projetos a

Superintendência de lnfraestrutura.
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6.0. INSTALAçAO DA OBRA

Para execução das obras, a Empreiteiía providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordáncia com a Direção/ Coordenação da
Escola. Os procedimentos serão desta forma por se tratar de uma obra já existente
para ampliação e reforma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o Íerramental, maquinaria e
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, bem
como os equipamentos de proteÇão individual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA,
PCMAT e PCMSO.

A fiscalização fornecerá o padrão de instalaÇões provisórias baseado na
caracteristica de cada obra.

7.í - Tijolos Comuns
Os tijolos seÍão de barro especral, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensões de 5,5xgx1gcm, e não vitrificados, usados na execução das rampas, caixas
de passagem, complementação de muro, bases de caixa d'água, execução de fossa
séptica, etc.

7.2 - Tijolos íurados
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensões de 9x19x19cm e não vitrificados, assentados nas paredes
de vedaÇão, muros, muretas...

Obs.: A Fiscalização caberá a decisão de aceitar os tUolos ou se julgar necessário
exigir lestes que comprovem a sua qualidade.

8.0. COBERTURA

8.1 - Telha de Fib.ocimento
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão Laje Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNIT, BRASILIT ou equivalente, dimensões conforme Projeto de
Arquitetura. O trespasse, acessórios e fixações devem obedecer rigorosamente ao
pÍojeto e ao catálogo do fabricante.

8.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especificações e detalhes conforme projeto

de Arquitetura e memoriais específicos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicaçâo em
projeto.

Memoírl DGscritivo de Reformr
Secretaria de Estado da Educaçâo de Goiás
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9.0 - TNSTALAÇÔeS elÉrnrces

Para esta ampliação possui um projeto eletrico específico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área eneÍna como internamente

Na reforma deverá ser feito revisão nas instalaÇões elétricas, trocando luminárias
com deÍeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescentes Seguir normas técnicas construtivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalaçóes obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

10.0 - TNSTALAçOES HTDROSSANTTÁR|AS

Na reÍorma fazer revisão nas instalaÇões, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estáo com defeito e vazamentos em geral nas
tubulações de ambientes identificados em projeto. Seguir normas técnicas construtivas
conforme Caderno de Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇAO,
de maneira que as instalaÇões obedeÇam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

11.0 - SERRALHERIA

Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 1o uso e
isentos de ferrugem.

í í.2 - Barras de Apoio
As barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade, deverão seguir rigorosamente

os detalhes e material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá ser substituído sem a autorização do fiscal de obras ou

do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc.

Memorirl Descritivo dc R.formr
Secrelaria de E§tado dâ Fducaçào de Goiás
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1í.1 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em ferro cantoneira de abas iguais de 314" x 1/8" e ferros chatos de

1/8" espaÇados de 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta grelha em ferro
cantoneira de abas iguais com 7/8" de largura e í/8" de espessura
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a) Vista supêrior b) Visra lareral

Figura 98 - Area de aproximação para uso do lavatório
Fonte desenho NBR 9050

0, 20 máx
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Figura tta - Barra de apoio no lavatório -Vista superior
Fonte desenho NBR 9050

0,04 min

0.20 máx

0.20 máx

al Vistâ lateral -
Barra horizontal

b) Vista lateÍal -
Barra vrrtical

Figura tt+ - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fonte desenho NBR 905

. lnstalação de lavatório e barras de apoio:
Os lavatórios, suas fixações e ancoragens devem atender no mínimo aos

esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-1 e ABNT NBR 15097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximaçâo de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessivel, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa em
pé, quando se tratar de um sanitário qualquer.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Ouando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condições:

A. Ter um espaçamento entre a barra e a parede ou de qualquer outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para se[ utilizada com conforto;

B. Ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo da barra
para permitir o alcance;

Memorirl Dcscritivo d€ Reformr
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C. Garantir o alcance manual da torneira de no máximo 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira:

D As barras horizontais devem ser instaladas a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face superior da barra, acompanhando a
altura do lavatório:

E. As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a),

F. Ter uma distância máxima de 0,50 m do eixo do lavatório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

0,80 min ,11 0.80 min
0.

AIIUÍA dA DAC A
3ú

0 a0

a) Visti lar.r!l dirêita b) Vista frontal c) Vista lrt.Íil êsqucrda

Legenda

Cotas Adulto

nl

lníantil

m

A 0,7 5 0ô0

B 0.4 0 0.25

C

D 0.30 0,r5
d) Vista superior
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Figura 105 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 90o na
parede lateral

Fonte desenho NBR 9050

. Barras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de
0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos
pelos eixos de fixação) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda frontal da bacia.
Também deve ser instalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda
frontal da bacia sanitária, conforme Figuras 105.

Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de Ílxação), com uma distância máxima de 0,1'l m
da sua face externa à parede e estendendo-se 0,30 m além do eixo da bacia em
direÇáo à parede lateral, conforme Figuras 105.

1 í.3 - Proteções e Corrimãos
Deverão ser implantados corrimão e proteção, conforme projeto de arquitetura e

NBR 9050.

. Fornecimento e instalação de corrimào fixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas Os corrimãos terão seção circular de 4 cm (1%"). PaÍa
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alluras: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %").

Fixação no piso com apoios verticars metálicos:
Os apoios serão em tubo rndustrial com 4 cm (1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas de '10x10 cm tudo industrial e = ll4" fixado ao piso através de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os corrimãos serão soldados em barra chata de 1/"", e = 114" de aço. O conjunto
corrimão e barra chata será paraÍusado em chapa de 1%", e = 1/8" de aço soldado no
apoio veíical metálico.

. Fornecimento e instalação de corrimão fixado ne parede:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas fixas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimãos devem estar
afastados 4,0 cm da parede de fundo e '15,0 cm da Íace superior da reentrância. Os
corrimãos terão seção circular de 4 cm (1%").

9Memorirl Dascritivo de ReÍoÍrnr
Secretaria de Estado da Educaçào de Goiás
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Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimáos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão continuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em lubo industrial com A 1/r": espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixação em alvenarias:
O corrimão será fixado através de solda em barra chata de 1%", e = 1/4" de aço.

O conjunto corrimão e barra chata será soldado em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que sêrá paraÍusada na alvenaria através de parafusos de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.

. Fornecimento e instalação de guarda-corpo:
Os locais que possuírem escada ou rampa sem paredes em suas laterais terão

corrimão associado ao guarda-corpo.
Os guarda-corpos serão em tubo industrial com diâmetro de 4 cm (1 %").O

fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado I mm incolor ou barras
circulares verticais O /2" em aço inox escovado, fixadas ao guarda-corpo por solda.

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 10x10 cm aço tipo industrial, e = ll4" fixado ao piso através de parafusos
de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Vista letsÍal
Figura 90 - Guarda-corpo - Exemplo
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Altura dos corÍimãos em rampas o êscâdâs
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Com relação ao reboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliação, seguir conÍorme memorial específico. Para reforma, seguir indicação do
projeto e especificações deste memorial.

12.1 - Cerâmica 30x40cm:

Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que serão trocados nos ambientes receberão
cerâmica de 1'qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similar, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre emboço, traço
1:4 (cimento e areia média lavada), com argamassa de cimento/cola.
O rejunte será da marca FORTALEZA, ELIANE, QUARTZOLIT ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma. Deverá ser
moldado por superfície arredondada como fio, mangueira, etc.
Obs.:
1- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboço curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mínimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de inÍlltrações ou qualquer outro tipo de umidade.

2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orçamento e/ou na compra do
produto, caso haja dificuldade na aquisição da mesma, mas sempre respeitando as
especificações deste memorial e acordo com o fiscal da obra.

13.0 - PAVTMENTAçAO/ P|SO

Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por um rigoroso contÍole de qualidade, assim como a
regularização e compactação de todo o terreno a ser pavimentado.

13.í - Camada lm permeabilizadoÍa
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concreto, traço 1:3:6, com 5,ocm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1da SIKA, Vedacit da OTTO BAUMGART,
Vedax í da FOSROC, RHEOMIX 304 da MBT ou equivalente, em quantidade
suficiente indicada pelo fabricante.

'13.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteção e passarelas descobertas especificados no projeto,

serão em concreto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas alternadas, sendo que a dilatação será em junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2,0m de extensão. O espelho do passeio também será em

concreto desempenado, com largura mínima de 10,0cm (usar forma de madeira)'
concretado simultaneamente com o piso até atingir 20cm abaixo do nível do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio

13.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - 5cm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas serão em concreto desempenado ranhurado Após a

aplicação do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um ferro de
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diâmetro de 112" pa? frizar o concreto para que o prso fique renhurado e torne-se
anti-derrapante.

LadÍilho Hidráulico - Sinalização tátil de alerta:
A forma do piso tátil de alerta se constitui em troncos-cônicos compostos na

superficie plana. O significado deste revestlmento cabe em avisar o usuário de perigos
e informar a necessidade de atenção redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizar obstáculos e elementos disposto no percurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em loda a superfície ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com larguÍa entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudanÇa do plano

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil diÍecional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único sentido na

superfície plana. O significado deste revestimento corresponde à superfície de trajeto
ou de orientação Íuncionando no sentido do curso de pedestres.

Dimensôes
(mm) Espec ifica çôes
250 Largura da placa
50 Distância horizontal entre centros de relevo
27 Distância do eixo da '1á linha de relevo ate a borda do piso
2 Espessura da placa

3 Altura do re levo

24 Largura da base do relevo tronco-cônico
14 Largura Íinal do relevo tronco-cônico

250

o@@@
@@@o
@@oo
@@o@
@@@@

@

o
@

6

@ t2

Dimensões do prso tátrl de alerta
SinalrzaÇão Ém de atena 7 /
modulaÇâo do piso 

,rF.

13.4 - GÍanitina
Os ambientes identificados em projeto para este revestimento, seráo

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de
dilataçáo plástica de 3x27mm, formando quadrado de 1,0 x 1,0m, A granitina deverá
ser executada por pessoal técnico com capacidade comprovada, sendo que a

FiscalizaÇão deverá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresentarem
uniformidade de cor, polimento, compactaÇão, etc. Após o polimento e limpeza de toda
a poeira e manchas o piso deverá ser encerado com cera incolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante
ManchesteÍ) ou equivalente, antes da liberação do tráfego para evitar que a sujeira
impregne no piso. Na área de serviço descoberta e na passarela o piso de granitina
deverá ser semi-polido, a fim de se obter uma superfície antiderrapante.
Obs.: Em ÍunÇão da dificuldade de aquisição e/ou execuÇão da granitina em alguns
ambientes que foram especificadas neste proleto, cabe ao fiscal da obra, Íazer a
substituição desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificações ditadas neste memorial.

13.5 - Piso Podotátil

GOrÁ§
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Dimensóes
(mm) Especificaçôes

Largura da placa
Drslencia hoízontal entre centros de relevo

40 Drstáncia do centro da 1'linha do relevo à borda do prso

2 Espessura da placa
3 Altura do relevo

30 Largura da base do relevo
Largura do topo do re evo

85

20

JO

SinalizaÉo tétil direcional
modulação do pisoDrmensôes do piso tátrl direcional

Fornecimento e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

250x250 mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antiderrapante, com peso
máximo por m'= 76 kg, com coeficiente de atrito dinâmico a seco = o,8g/molhado =
0,73, com absorção máximo de água = 6Yo, com resistência a ílexão (tração) = sMpa,
com desgaste por abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
flexão (tração) = 5M pa, resistência à compressão por punÇão = 35M pa, fabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser feita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condiÇões locais existentes, com
argamassa de cimento e areia 1:3 Deverão ser previstas juntas de 1 a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicaÇão, o piso existente deverá ser removido, nas dimensões
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.

Fechamento e recomposição de rasgos em piso:
Após a conclusão das alterações deverá ser recomposta a base/enchimento e/ou

reaterro, de forma a permitir a reconstituição do contrapiso O contrapiso deverá ser
reconstituído com material equivalente ao existente devendo ser executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalação do
revestimento def initivo.

A sinalizaÇão tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situações:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que

tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfÍcie a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a supeíície ou somente no perímetro destei

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;

sí

t3

250

25a

Recorte de piso com maquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realização das novas instalações. Posleriormente deverá haver a
complementaÇão do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas características do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a

necessidade de utilizaçáo de água paÍa a rcalizaçáo dos serviÇos, a CONTRATADA
deverá ter cuidados especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas remanescentes
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c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

14.0 - PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as
especiÍicações técnicas de preparação, limpeza e aplicaÇão indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios:
. Todo o material a ser ulilizado, tintas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linha, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS, SUMARÉ ou
similar.

. Seladores: Todas as paredes internas, exlernas, platibandas, blocos de concreto
que serão pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassamento

. Não será permitida a coloraÇão da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.

. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos
aplicadas de massa ou tinta definida no orçamento se referem a 1a linha de uma
das marcas especificadas.

. As tintas só poderão ser diluídas conforme indicaçáo do fabricante expressa na
embalagem do produto.

. Portôes, proteçóes, corrimãos, serão em ferro galvanizado e todos
receberão pintura conforme tabela abaixo. Se a pinlura for aoenas de
alqumas peÇas, exemplo: alqumas proteÇóes, apenas um portão: sequir as
cores padrões existentes na escola
Esquadrias existentes: receberáo pintura esmalte sintético, conforme a
tabela abaixo.
Se a pintura for apenas de alqumas esquadrias, sequir as cores padrões
existentes na escola
Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alouns
ambientes. seourr as cores Dadrões existenfes na escola.
Pintura externa: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alquns blocos,
seoulr as cores Dadrões existentes na escola
Pintura tetos: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alauns ambientes.
sequlr as cores padrões exisÍenÍes na escola
Pintura muros e muretas: conforme a labela abaixo. Se for aoen s de alauns
trechos. seoulr as cores Dadrões existentes na esco/a

Memorirl Desaritivo de Raformr
Secretaria de Estado da Educação de Coiís

Superintendência de lnfraestrutura - Gerência de Projetos e lnfÍaestrutura e Gerência de Manutençào Predial
Av. tuihangueÍ4 N'16J0- Setor t este Vila Nova - CEP: 74.643-010-Coiâniâ-coiás

Fone: (62) 3201-3131 - urrrr .r:e qo qor hr

l,t

/

GOIAS



Su perinte ndênci a de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

I l I I
I

I I0 I

ITElí LOCAL ESPEEtFtCÂçÃ0

TIPO Ir{ra a[tlÍLtca sitít-BRtLH0 0|l tErrl]IlA ([as0 [ nt80c0 tSIEJÂ [0l.1 tt,|pERFEtc0ES)

0l
PARtots txrtRllÂs E [Al)(Á

0'Á0lJÂ 0t ÂLvEflÁRtA

[0Il

TIPO TIt'lTA ES},{ALTI SIl{]ÉÍICO BÍlILHÂII,IT

!2
E

(l

r[Âs

IlÂS)

ST|l

NIL

ET

E UA

|\1 L

0

ÁUIUIlÂS

t]slvE 0
[!li cllllA Esc|]Il0-504

TIP! TIl'lTÂ ISMAI.IE SIl,lÍÉÍI[[ SIlIIHA|{TI

03

ESOUAOtlIAS l,iE]ÁLICAS

(JAI/ILÂS, POl?TAS I
POIiTAIS),8tlISES E SUÂS

ESTÍiUIUIlÁS OE FIXAçÀ0,

[[ÍlRIl',|ÀOS, EUARDA.

CIRPN t [ÁITÂ D'ÁBllÁ

[lflÁUCA

[0Il flt/tA tscll|.l0 - 504

TII.ITA úIE)( PYA

04

tlA flI I |IEVE .IIO

TITO

TIPO
BAIlRÁOO = TI}ITA ISlíAL,II EI{ILHAIITI / A[IIlA OO EARIlÂO[ = ÍI}iTA ÂCRÍLICÂ SI}íI-

EIlIL11O

[0Il EAllIlÀDO = SllAII[! EELO . 5OI / AIIMA OO BAtlÍiÂOO = SIlAl'lIO GIL[ . IOI

05 PAllIOIS IllTERllAS

TIPO IIl{IA AIl]ÍLIIA SEMI-BllILHO

!6

ESTIiUT|,]l?AS I|\l [[ l'lIIlITO

APAtlII1TI (VIGAS E

PILAIlES) I ELEl.4EII,IOS

VAZADOS COR EtlANIO GELO.III

TIl'lTA ISIIÂITE SIilTÉN[[ EIlILHAl{TITIPO

07
OE IilTNADA OI

S E VEíCULIS

P OtllOIS

Ptss0À
[0Íl AZl]L IIlA11ÇÂ.5IS

PADRoiltZÂçAIl DE E0RES pÂRA ptt{TURÂ 0AS Uilt0AÍlES ESEIrÂRES ESIAoUAtS E

E0ttlEt0s ADl,l[{lsTRÂTlv0s l,tilEutÂ00s À SEERETARTA DE ESIÂ00 0A EDU[AçÃ0 0E

EorÁs - 20tg

Mcmorirl Dalcritivo dc Raformr
Secretoria de Estado da Educação de Coiás

Superintendência de InfiaestrutuÍa - Gerência de Projelos e Infiaeslrutura e Geénciâ de Mrmutençào Predial
Av Anhanguera, Nol63G- Setor teste vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás

Fone: (62) 3201-3131 - wrvs.scc co eor br

l5

w

GOtÁS

I- EDIFíEIOS CO}.l PADRtrO EO}ISIRUIII,O EM ALI/EIIARIÂ REBOEAOA E PADRÃO PRÉ-

]i|OI.DÂDA EM PI-AEA LISA OU EOM REBOEU

ERAll[! GEL!.1!I

TIPO:

cIl?



S u peri ntend ê ncia de
lnfÍâêstrutura

Secretaria de
EÍtado da
Educação

ItP!

08

Memorirl Descritivo dc ReÍormr
Secretaria de Estado da Educação de Goiís

Sup€rintendência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e lnfÍaestrutura e Gerência de Manutençâo Predial
Av Anhanguera, No 1630- Selor Lesle Vila Nova - CEP: 74 643-010 - Goiânia - Coiás

}í|.lÍl0 s txTttlil0s

,IIIlTA 
A[IlítI[A FOS[Â

[!ll 8RÂri[0 6EL0 - r0r (ytR 0ElArtlAlíEilm 00 ill]R0 0t tl,lTRA0Â)

OETAL}lAIlIIi'IO l,ll]RO OO

P0[{lÂo 0t tilTtlÀoA 0t
PISSOAS

TIPO TIll,IA AIRÍLI[Â FOS[A

[0tl
A}íÂRILO IP[ . I45 / VIRDI }íUSGO . I34 / AZUt PRII|JIIOO . EI (VER OITÂUÂ|\|T}iII

DO líURO OE EliitlAOA)

I,IUIlETAS OI OUÂOllAS

TIP I nNlÂ Â[l?llr[a FIs[a

COtl 8ÍlÂIlCO GELO.IOI

lt

LURtlR0S, tÂlXÁ EI'ItRI{A

Rt80[À0Â í.0011 0E

ALII]RA OU I,4Ol.l Ot

AL,IUIlA.DIPEllDT OO

MUIlO ,VIIl OflATHAl1Il1TO

D0 illJil0 0E EtITIlÂ04)Â0

tAD0 00 P0tlTÁ0

PtlIil[IPÂL

TIPO TI|lIA ÀCRÍLI[Â FOS[A

[[11 EIlANC! GtLO.I!I(VER OEIAL|,IAIiIIIT! OI líL]tl! DI E|lTIlAOA)

2 ttTREll.l0S:tSCtllT0

TIPO TlilrÂ Â[RiLr[À F0scA

COR vER0t }íUS0[ . r34 (VtR 0tTAtllA},iillT0 00 HUtl0 0t il{TRA0A)

t3
LETtlEIRO IiIUtlO; 8AI,{OtItlA

OO ISTAOO OE GOIÁS

Trp! TII]TÂ A[l]ÍLI[A FOS[Â

[!ll AMÂtt[LI tPÊ -r45 /AZUL PÍt0FUr{00 -r3r /VtIl0E l\{USE0 -r34/8RAr{[0 l{EVt - r00

(ISTl?ELAS) - VItl OEIÂLIIAMEIlTO OO Ml]IlO OI EIITtlAOA

PIS! S IIl/EIIIÀOOS

IIPO
,IIIiTA 

PAIlA PISO, IASO IS PISOS JÁ $JAl.l PII{,IAOOS

[ 011 CIl]ZA IilUl,i8O . 304

t5 PARIOES IIRIUt,AÇOES

ÍtP!
BÁÍlRAOO = TII,ITÂ ESMALÍE ERItllA|1IE / A[IMA DI EAIiRAOO = IIllTA AIIlÍtICA SIl,iI-

Etlttl1[

[[fi SAIl11ÁOO = BtlAIiCO IILO . 5OI / ACIl,iA O! BARtlÀOO . 8RÁtl[[ GEL[ . I!I

0BsERvaç0rs:

t . A 
.IIPOEtlAIIA 

(I{OS IITIlEIÍlOS) À SIIl U]ILIZAOA PAIlA 
,IOOIS 

IS EOIFNIOS SERÁ A 8Yil MI,IGA'

2 - oflALHtS 0E FACl1Â0A: UTTLtZÂR A MTSI,A tSptilfl[A0Â0 00 tÍElí I (pARtDtS t)fltRilAS):

100

Fone: (62) l20l-3131- i's,r .e. ,:,, r,,r hr

Ió

0s

10



Su peri ntendô ncia de
lnfraestrutura

Secretaria de
E§tedo da
Educaçáo

Memorirl Dcscritivo dc Rcformr
Secretaria d€ Estâdo da Educaçâo de Coiá§

Superintendência de tnfiaestrutura - Cerência de PÍojetos e InfÍâestrutuÍa e Gerência de Múutenção PÍedial

Av Anhanguer4 No I 630- Setor trste V ila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás

t7

3.ESIOLAS PAOÍlO

PIlOJETO OtlI6|tiÂL:

ES ?OOO SÉ[ XXI I 6 SALAS rllltlAL PItl[,|AilIIIR CIl,l AS [OIiIS ISPEI FIIAOÂS IIO

4. UIITIIAOÂ ÍlIFI|1E|1[IA Ot [!llIS D[ [ATÁtOEO OE 
,IIII,IAS 

OA líAÍiCA LEIIIEl]TEI El'1 !8/OIl2OIS:

2. EDIFÍEIOS EOll{ PAORÃO EOilSTRUIII/O EM TIJOI.O APAREI{TE E PRÉ.MEI.DAOO

CARIl'lBÂOO

IIElí LÍIIAL

OO O I$AOO EERAL OOS IIJOLOS ESTIVIREI{ EOIIS I OUI }lÀO SOFRIRAIí

IlIOR = VEtlliIZ Â[RÍLICO / OIIAIIOO OS TIJOLOS APART}ITES ISTIVIRIl,l PI

OU I|JI SIItlItlAM PIII'IIIRÂ AIITERIOR = TIIIIÀ Â[RÍLIIA SIl{I.ERII.l1O

PIIITURA

IlIA00s

0 UÁ

Â NTI

N

PÁIlt0ts t)fltRil
[ÂIXA O'ÁGUA

AtvtilÂRrA

Âst
OE

C!ll PÂl?A O SEGU}1OO [ASO AIIl1A, ÁPLIIAR COR BRAtlIO GILO . IOI

01

TIP! TIllTA tSl.lÀ[TE SIllTÉTI[[ BRILtlAilTE

E

(l

|lIlÂ

tvE

S

0

ST

|lI
[IETÁLI[ÂS

I IUAOR,AS)LUS

IBll

TII{TÀ ISl',|ÂITE SIilTÉTIIO BIlILHÁI{TI

IIIJJA ESCURO - 504

ESOI]AORIÁS líEIÁLICAS

(JANEtÁS POl]TÁS I
E SI]AS

IXAÇÀ0,

AIlDÂ-

D ÁCI]A

TIPI ]IIITA úIIX PYA

[[|l I li Á N I ! f, t t r00

!4 TITI

Foíe: (62) 3201-3131 - r» br

GOrÂS

5 .É FAIULTÁ[[ ilA EXEI|]çÀ0, l'lE0TA|.TE APtl0VAÇÀ0 0Á EÊIlÊ11ilA 0t pR0JtT[S 
E ['IFllÂtSIRU]UtlA, À

8EtlÊililA DE l,lAllUIEilçÃ0 pÍlt0tAL 
E A GEtlI|lUA 0E FtS[ÂuACÀ0 E ÂC0ilpÂr{trAMtllT0 0E 08RAS A

U'IILIIAÇÀ[ OI l{ÁIl[AS SI|illLAIlIS, DISDI OUE TEIIHÂ OIJALIOAOE IEUAL OU SUPERIOIl À ESPECIFICÁOA IOTIO

IlEFERÊIIIIA,

OU

PAoRoilmçÃo DE [0RES PARA PTNTURA DÂS UiltDAUES ESI0r.ARES ESTA0UAIS E

E0lFÍctus A0M[{tsIRATtv0s t,tilEutÂ00s À SECRETARIA 0E ESIA00 0A EoucAçÃo 0E

E0tÁs - 20rs

ESPEETHEAçÃo

TIPO

a2

flr{iA ts[llR0-504

03

TIPO

[0R



Superintendência de
lnfraestrutura

Secretàriâ de
Estado da
Educação

t0L

TIPO

05

[0Il

Mamorirl D.scritivo dc Reformr
Secrelaria de Estado da Educaçào de Goiás

SupeÍintendência de Infiaestrutura - Cerência de Pmjetos e lnfraÊstrurura e CeÍência de Manutençâo pÍedial
Av. Arhanguerâ, N'1630- Seror Lesre Vilâ Nova - CEP: 74.641-010 - Coiânia - Coiás

l8

PÂREOIS IIITERIiAS /
ilRCUUÇ0tS

IUAI,IDO O tS'I

AilTtIltIR = V

0lJ 0tlt s0fIlt

A00 ctÍlAt 00s ÍrJ0ús tslrvt[ltl.l 8ilrs t 01]E riÀo soF

EÍlflII ACRÍLIIO / Íll]AI{DO OS TIJILOS APAIlET{]ES A,IIVE

tl ERAl\l PIIITU11A

IllADOS

LHAIITI EIlAü PIllTUtlÁ AilTIRIIR = 8ÂRRAOO APIICAfi NilTÀ IS

AIIMÂ OO IAtlRAOO API.I[ÂR TII{TA AIRÍLICA SEll|.BR

l'1ÁL

IlIl'1 PI

It 8Ilr

I t]!

[0R
PAtlA O SEIUIIOO IASO A[IMÂ, APLIIAIi BAIlIlADO = [[tl EIiAIIIO SILO . 5OI / À[Ili{A

DO EAI{IIAOO = COR BtlÂll[O GELO - IOI

06

ESTtll],IURAS I},l

COIICRITO APAREIITI

(\/IBÂS E PILÂRES) I
ELT|ilIIITOS VAZAOOS

TIPI TI IíTA AIRÍLI[A SI}.{I.81]ILHO

8tlAil[[ Gtlo - I[1

07
POtlTOES OE EIITRAOÂ OI

PISSOAS I VIIIIJIOS

TIPO TIl{ÍA ESllAITI SIilIÉ,IIIO BIlILIIAII,II

[0li AzuI FtlAilçÂ.5IS

[8 lilUIlOS IXTIRIlOS

TIPO TIIlTA ACIlITIIA FISIA

[!R 8tlAil[0 8tú.rÜ (vER 0tTAU{Al,lEt{T0 00 rill]RI Dt EilTRÀoA)

!s
OETALllAlíItlTI lílJRO DI

POÍl,IÀO OE El{'ItlAOÂ OI

PESS0ÂS

TIPO TII]TA AItlÍII[A FOS IA

Â[Âfltl0 tPÊ - r45 / vERot lrlls00 - r34 / Azl'|t PRoFIJ]rD0 . Hr (vtR 0tTALl'lA[l$tT0

D0 r{tlR0 0t iltTRÂ0Â)

r0 I/|]IlIIAS OE OUADRÂS

TIPO ]IIITA ACIlÍtIIA I!SI,A

EIIAI{CI GELO.IOI

I

LTTREIROS: FAIXÂ TXTERIIA

tlEEOCAOA (I,OO[t Dt

ALTI]IlÂ OU I,4OM OE

ALIURA,DIPEIIOE OO

I/URI .VEIi

OfIALHAI4IIiTO OO l'lURI

0t illIRA0A)A0 LAo0 00

POII,IAO PIlIIlIIPAL

TIP! TIl{]A ACIlÍLI[Â FOS[A

COl,l BRAII[O EILO - IOI (YIR OE.IÀLHÂl|lI|lTO DO I'IURI OI II,ITftAOÂ)

t2 tI]REIll !S ESCl]IIO

TIl{TA A[|líLI[A FISCA

[!R VItlOI lílJSOO.I34 (VER OEIALlIAllIIiTO OO IlURO OE EI{TIlAOÁ)

13
tETR t IRO MUl?O BAIlOEIRA

tsTÁ00 0r 8[ús!C

TIP! TIll,IÂ Â[IlÍLI[Á IOS[A

Ar,iARtt0 tPÊ - É5 /azlJl PRoFl]iloo - t3r / vtRot l,tl]sG0 - t34 / ERA [0 t{tvt - 100

(E$tlEuS) , VEIl 0tTAtl]AlífliT0 0[ líllR0 0t $iTRA0Â

,w
Fone: (62) 3201-3131 - wrvrr.rcc qo sor hr /z

/

[0tl

[0tl

COtl

TIPO



5u pe ri nten dê ncia de
lnfÍaêstÍutuÍa

Secretaria de
Estado da
Educação

A PISOS IIllEIITÂOOS

TIP! TIli,IA PÂRA PISO, IASO OS PISOS JÁ SEJAI|I PIIITÂOOS

[0Il clNlA IHt]l,i8[.3!4

0EsERvaç0Es:

I, A 
,IIPOGRAIIA 

(|lOS TIII]IIR!S) A SER I,]TILITAOA PAÍlÂ lOOOS OS IOII[[I!S SEllÁ A 8W l,lITGA I

2-0flÂtHtS 0E FACl1Á0A: uÍtLIAIl Â r,itSMÂ ESpEilfl[Â[À0 00 tTE}í I (pAtlE0ES EnEÍl|lAS)]

3.IS[OI,ÂS PAOROIS 2OOO, SÉ[, XXI I 6 SALAS RI]RAL: PEtlllA}iEIIR OOl{ ÂS CORES ESPII ICAOÂS liO

PRIJETI ORIEI}IÁ1.

4.UTILIZAOA REFIREIiIIA OI IOtlIS OO CATÁLO8O OI IIIITAS DA l|lARCA LEII{ER'IIX Il|l O8/OI/20I9]

5 - É FAIULIADO l{A IXI

6EÍlÊllCIÁ OI MÂt{UIE|]Ç

UTILIZAçÀO DE IlAtl[AS

REFEIlIllIN,

IUçÀO üE!tÂ

DIAL t
riTt ÀPl.l0vÂÇÀ0 0Á GtRIr{ila 0t PR0JtT0s E ilFRAtsrRUr|lRA A

Â 0ERlilCrA 0E FtSCALtZAÇÁ0 E AC0l'lPÂurlAIlilrT0 0t 08RÂS. A

SOI OUE 
,IEllHÁ 

OUATIOÂOI ISUAL OU SUPERIOR À ESPICIFI[AOA IOl.lO

Á0

SIl.i

P R t
ILARES, !I

Mamorirl Dascriaivo de RcÍormr
Secrelaria de Estado da Educâçào de Coiá§

superinrendência de InFaestrutuÍa - GeÉnciâ de Projetos e Infraestrutura e cer€ncia de Mânutençào Predial

Av. Anhanguera, N'1630- Setor l,este vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiá5

Fone: (62) 3201-3131 - wrvs.scc no tor br

w

l9

t03

GOrÁS

/



Superintend ê nc ia de
lnfÍãêstrutuÍa

Secretaria de
Estado da
Educação

ao
B3
<o-
h>
uro
ou
, nLlJ.üs
J^
ír(J
óz
! ti
il!ii

E

É
E

E

a

?

1D
R
E

á
-

6

Ê
g

E

É

I

çD

4

E

E

=a

á
Í

=

-lEl

q

iií
iÍg
i

:!!2
:s
't-t

NJ
\_

-

.ba

s
E

á

e
É

Memori.l Descritivo de Reformr
Secretaria de Esrado da Educaçào de Goiás

Superintendêícia de lnfraestrutura - Gerência de Projetos e lnfraestrurura e Cerência de Manutençào Predial
Av Anhanguer4 N" l610- Setor Leste V ila Nova - CEP: 74.ó43-0t0-Coiânia-Coiás

20

r0q

pP
Fone: (62) 3201-ll3 /

,//

t

CrOlÁS

t

r3

ã-
=

-

=

E

I

-

EE

tr

c.:
= cEl
r-r õ
Uc!
êv)r<E)l-l.><FEJ<
c)F
t.]-t t/)

=-,--

=o-t- v7
Íta c)
rJ'J ;3

=E
;4E=
z=
| ?/)

0.7 t L)

=.nl= E=E-J<

-alt-) tad

E-l.- ^<. Y,1r!õ
-<.EI EI

EL



Su pe rintend ê ncia de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

lli

o
IJ

o
Z

o
<o-F=útz

oe

BE
ÉE
ÉE
É?
ÉE

EI
13

Êg

!

EI
B

EI
Ê

-EI

6P

=oEB
EE

ãP
i9
E*

tE

I

§

I

;
Ê

E

=

É

õ

á
É
Í

44É.;ZY
tslyê:ãl
ão

a
§
E

I
r5
{!

\J

!!f:IT
!;E
i

!tIT

'
NI
Nx

ll
= cl':l
E=
# s.{

í:tl,<( l=,l-il.><=E-5<
=EE-lFs?Â
<a 2.o=

t- U,
aat et
tJ.J E

oEl
ã-
ts=
"'r^=I lrl9av-fr
C' EtsEl<

=Écl va
3-t.^
ÉE
-,<.E'ãEE=

EL

E

{
E
á ô

á-
=

)Z

l*l

-

ã

Memorisl De§critivo de Reforúr
Secretaria de Estado da Educação de Goiás

Superintendência de lnfraestrutura - Gerência de Projetos e Infraestruturâ e Cerência de Manutenção PÍedial

Av Anhanguera, N'1630- Setor Leste Vila Nova - CEP: 74 643-010 - Goiânia - Goiás
Fone: (62) 3201-3131 - wrvtr see.uo cor.br

105

2l

GOrÁS

fTli.l

/

w



Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

14.1 - Pintura de Grelhas
As grelhas receberão pintura esmalte sintético brilhante, na coÍ padráo Agetop,

sendo que antes desta pintura deverão ser previamente bem limpas, calafetadas com
massa rápida e aplicada uma demão de fundo anticorrosivo (cromato de zinco). A
espessura final da cobertura da pintura será de l2omicrons (medida em película

seca).

í4.2 - Pintura da EstrutuÍa Metálice
Receberá pintura com reslna Alquídica Dupla Função - DF (fundo anticorrosivo

e acabamento) da marca SUMARÉ, RECOMAR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURIT) ou equivalente, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peças deveráo ser previamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente A aplicação deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pelo
fabricante correspondente da resina utilizada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser feita no canteiro antes da monlagem
e após retoques localizados nos Íuros, soldas e arranhóes.

í5.0 - SERV|ÇOS COMPLEMENTARES

15.1 - Paisagismo

. Execução:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendaçâo de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Áreas Gramadas - 20 cm;
b) Áreas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de terraplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livre de detritos de obra, lixos e restos de
construção. Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
conforme as especificações de adubação.
. Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m' de esterco de gado ou 3 l/m'? de esterco de
g a lin ha.
b) Química - de acordo com o laudo técnico.

. lrrigação:
Toda a área gramada e arborizada será obieto de regas copiosas e constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condições e com o aspecto de
adaptaÇão complela ao novo ambiente
o Conservação:
Será da responsabilidade da firma empreiteira a substituição das mudas de grama e
de espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de 90 dias, a contar do término
do plantio
Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo, caberá exclusivamente a

M€morirl Descritivo de ReÍorme
Secretaria de Estado da Educaçào de Corás

Superintendência de lnfÍaestrutura - Gerência de Pmje(os e lnfraestrutura e Gerência de Manutençâo Predial
Av. Anharguerâ, No I630- SetoÍ Lestc Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Coiás

Fone: (62) 3201-ll3l - rrrt.rcc go crrr hr

t0b



Secretaria de
Estado da
Educação

Fiscalizaçâo dirimir a pendência, adotando solução que não acarrete nenhum prejuízo
à AGETOP,
No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado também da manutenÇão da área
gramada, o que implica na realizaÇão dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

5cm .

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na
proporção anteriormente citada.

. Cobertura Vegetal:
a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As espécies vegetais selecionadas, conforme relação no ProJeto de Arquitetura,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Mudas fora do padrão de qualidade deveráo ser rejeitadas. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a ação dos ventos.
2- Ramo fino e flexível, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.
5- Tamanho do torÍão muito desproporcronal à altura da muda

As mudas serão protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que
ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será plantada grama na área definida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que náo haja vazios.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A firma empreileira se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
principalmente livre de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia
na proporção de 10 gramas m'.

15.2 - Rebaixamento de calçada para travessia de pedestres

A calçada deve ser rebaixada junto à travessia de pedestres sinalizadas com ou
sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestfes. Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da calÇada e o leito carroçável,

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construÍdos na direção do fluxo de
pedestres A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1 12).

Onde a largura do passero não for suÍiciente para acomodar o rebaixamento e a
Íaixa livre, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com largura
mínima de í,50 m e com rampas laterais com inclinação máxima de 8,33%, conforme
íigura abaixo

Para a regularização de piso (cimentado simples) o piso cimentado será obtido
por sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quendo

este ainda estiver no estado plástico Nos locais onde o refluxo da argamassa de

Mcmorirl Descrilivo de Rcformr
Secrebria de Estado da Educaçào de Coiás
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15.3 - Placa de inauguração

Em aço inoxidável escovado, deverá ser Íornecida pela empÍeiteira, antes da
inauguração da obra, com os dizeres e dimensões fornecidos oportunamente pela
Gerência de ManutenÇáo Predial e Gerência de Projetos de lnfraestrutura da
Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da EducaÇâo.

'15.4 - Limpeza Final

. Deverão ser dêvidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos,
assim como as peças remanescenles e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas
e acessórios;

. Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamenle varridos os seus acessos,

. A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras
partes ou componenles da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem
as superficies a serem limpas;

. Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superficies;

. Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de
todas as partes e componentes da edificaÇão, dando-se especial atenÇão à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais senitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

Merhorirl Descritivo de Reforms
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concreto for insuÍiciente, será permitida a adição de argamassa de cimento e areia,
traço 1:3, com o concreto ainda fresco. A superfície do concreto deverá ser

cuidadosamente curada por 7 dias (conservando em permanente umidade) O

cimentado deverá ter espessura de 25 mm.
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.I6.0 - ENTREGA / RECEBIMENTO DA OBRA

De acordo com o Capítulo XXIV do Caderno de Encargos da AGETOP

17.0 - TÉCNTCOS PELA ELABORAçÃO

PROJETO DE AROUTTETURA DE REFORMA COM ESPECTFTCAÇÃO:

. Maríll a Oliveira
cAU A113886-3

Goiánia, '1 1 de dezembro de 2019
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(onsclho de ÂÍourteluÍà
e UÍbanismo do BÍàÍrl

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

INICIAL
INDIVIDUAL

9440649

RRT SIMPLES

contTatante SECRETARIA DE ESTADo DE EDUcAÇÃo, CULTURA E ESPoRTE
Documenlo de identificaçáo: 01409705000120
contrato: 80 Vator contrato/Honorários: RS0.00
Tipo de Contrâtânte; Órgáo Públlco
Celebrâdo em: 1111212019 Data de tnÍciot 12112120'19 prêvisáo de término: 31l12l2OZO

Após a conclusão d8s aüúdades técnicas o proíBslonal deverá proc€deÍ a bâira desto RRT

3. DADOS OA OBRA/SERV|ÇO

Endereço: RUA DO PRÂTA

Complemento; ESQUINA COM RUA CARIJôS
UF GO CEP: 74565610 Cidade: GOIÂN|A
CoordenadasGeográlicas: Latitude: 0

4. ATIVIDADE TECNICA

N" SN
Barrro SETOR URIAS MAGALHÂES

Longitude: 0

Grupo de Atrvidade: 1 - PROJETO

Subgrupo de Atividade: 1 1 - ARQUITETURA DAS EOIFICAÇÔES
Atividade: 'l 1 3 - Projeto arquitetônico de reÍorma
Quantidader 3 021,33 Unidade: m,

Declaro o alendimenlo às regras dc acessibilidade previstas em legislaÉo e em normas lécnicas perlinenles para as edificáçôes abertas ao
público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conÍorme § 1o do art 56 da Lei no 13146, de 06 de julho de 2015

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO

SUb€TUPO dE AtividâdE: 1 5 - INSTALAÇÔES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA
Atividade: 1.5.5 - Projeto de instalaçÕes prêdiais de prevenção e combate a incêndio

Ouantidade 3 021,33 Unidade m'z

Declaro o alendimenlo às regras de acessibilidade previslas em legislaçáo e em normas técnicas pertinentes paÍa as edificaçôes abeíâs ao
público, de uso público ou privalivas de uso coletivo. coníorme § 1' do art 56daLei no 13146, de 06 de julho de 2015

s. DESCRTÇÃO

Projeto de Reforma de Arquitetura e projeto de combate à lncéndio no Colégio Esladual Aécio Oliveira de Andrade na

cidade de Goiânia Área de 3.021,33m' Obs.: Sou funcionárra pública com salário fixo mensal

6. VALOR

AtenÉo Este ltêm 6 seíá preenchido automaticamêntê pelo SICCAU após e identific€çáo do pagamênto psla compênsaçáo
banéria Para comprovaÇáo deste documento é necêssária a apresentaçáo do respectivo comprovânte de pagam€nto

A aulentiqdade desle RRT pode ser veriÍicâda em: httpJ/siccau caubr gov brlapplvieMsighueíerno?lorm=Servicos,
com a chave 19AD4w lmpresso em 1510412020 às 10 20 16 por: , ip: 189 5 177 106

ItA

1. RESPONSÁVEL TECNICO

NOME MARíLLIA OLIVEIRÂ
R6gistro Nacional A113886-3 Tttuto do profissronat; Arquitelo e Urbanista
Empresa Contratade: Secretaria de Estedo da EducaÉo
CNPJ:01.409.705/0001-20 RêgistroNecionat:pJ|7AS2-7

2, DADOS DO CONTRATO

Páglnr 112



conselho de AÍourtetura
e lJÍbanismo do'8Íasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

7. ASSINATURAS

Declaro pâra os devidos Íins de direitos e obrigaÇóes, sob as penas previstas na legislaÉo vigenle, que as informaÇões cadaslradas neste
RRT sáo verdadeiras e de minha Íesponsabilidade técnicâ e civil

Goiânia 11 de dezembro de 2019

Local Ora Mês

h*AWt«"
secnernérÀ oe ESTADo be eoucnçÁo,

CULTURA E ESPORTE
Documento de identiÍlcação: 01409705000120

OLIVEIRA
CPF; 023 190.831-89

A autenlicidade-deste RRT pode ser verificada emr hnpi//siccau.caLrbr.gov.brlapplview/sighUexternoãorm=Servicos,
comachave: 19AD4w lmpresso em: 15t04t2020 * 10.20 16 poÍi ,ip: 189.5.i77.106 -

INICIAL
INDIVIDUAL

9440649

RRT SIMPLES

t ll W
Pàgir'.2t2



Guordo corpo 1rÉ"

(Proteçõo)

Corrimõo'l

Guio de Bolizomento
olturo mín. scm

Guordo cor

Corrim

Guordo corpo 1,Y2" Mon

ol[uro mín.5cm)

Melólicos

Guio de
Bolizornento

Tub lVe

Tubo
lúetó rco 1

GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO - SEDUC
VISTA NIVELADO esc.: 1:25

GUARDA CORPO Ci CORRIMAO - SEDUC
VISTA EM RAMPA esc.: 1;25

(Proteçôo)

Guio de Bol;zomento

diõmelrc 1Y2"

Corrimõo 1

Metóllco 1

Guordo corpo 1lá"

ferro choto

Guio de Bolizomento
(olturo mín.5cm

olturo mín. scm
GUARDA CORPO . SEDUC
VISTA NIVELADO esc.: 1:25

GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO - SEDUC
CORTE esc.: 1:25

OBSERVAÇÕES:

'1-Estes detolhes deverõo ser oplicodos em todos os trêchos onde
reprêsentom rompos e escodos com guordo-côQo e/ou corrimõos e que
opresentom inclinoçõo iguol ôu superior o 52.

2-A Guio de Bolizornento (olturo mÍn. 5cm) seró rnstolodo ou construído
nos limites do lorguro do romPo e no Projeçõo dos guordo-corpos.

oEscRrÇAo:

DETALHES ACESSI BILIDADE
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO
GUARDA CORPO

FOLHA:

1/1

r)ot-

oprox m mente 1

o

ESCALA

t25
DETALHES
PADRÃO

ESTADO DE GOIÁS
SEDUC

NÚCLEO DE OBRAS DA
REDE FíSICA

preader nos montontes

iltu
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Airotaçào de Responsabilidadc Técnica AR'l - Lei 6.49611977. Res. I 02... htrp://q rr.rl.crea-go.org.br/an 1025/funcoes/tonn_im prcssao. php,lN ( I l\4

Anotaçáo de Responsabi,idade Tecnica - ART
Ler n" 6 496, de 7 dê dezembro de 1977 GREA.GO

Conselho Regronal de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 Rêsponsável T€cn

MARCUS VINICIUS ROORIGUES OE OLIVEIRA
Tii!lopronssronat Engenheiro Eletricista
órsão pubr,co SECRETARTA DE ESTADO DA EDUCACAO - RegisrÍo CREA-GO: OBgp

2 Dados do Contí

CoTItTatante SECRETARIA DE ESTADO OA EDUCAÇÃO
Avenida Anhanguera, No í 630
Ouadra 0 Lote 0 CoÍnpbmento

Cmraro 0 Cdebrâdo em 1210112016

Açáornsirruclonat NenhUma/Náo Aplicável
3 Dados da O

Rua do Prata. N" 201
OuadÍa s/n Lole s/n Ccíndemeío
Dáa de hlcio Ul12l2O19 Previsáo É.m,no Ul12l2O2O
FhaÍdáde Escolar
propneiano COLÉG|O ESTADUAL AÉClO OL|VEIRÂ DE
ANDRADE

E-Nb( 5203331 7@seduc.go. gov.br

cPFlcNPJ 0í .409.705/000't -20
BarÍo Setor Leste Vila Nova cEp 7464}.0't 0
Cidade Goiania-GO

Fone, (62)3201-3131
\àioÍ Ob.a/Serviço R§ 0,00
Tpo de coÍltÍatÂnte Pessoa Juridica de Direito Público

BarÍorSeto. Uhas Magalhaes cEp 74565-610
CÉsde Goiania-GO
Coddeíredâs c€osÍáÍ'cas -1 6.635684a,a9.27 447 97 OO

cPFicNP.r 01 .409.705/000í -20

ÂRT Obra ou serviço
1020190252070

Ípo dê propnêtáno Pessoa
Juridica de Direito Público

rme (62) 32013131

aruÀcao ouantidade untdadê
PROJEIO INSTALÂCAO ELETRICA EIi BAD(Â TENSÂO P/FINS RESIOENC /COI\,ERCIAS 112.50 OUILOVOLTS-AMPERE
PROJEÍO ATERRA ,ENTO 10 00 OHI\rb
PROJETO SUBESÍÀCAO OE ENERGIAELETRICÀ 112.50 OUILOVISLTS-AMPERE

O registro da A R T náo obriga ao CREA-GO a emitií a Ceiidào de AceNo Técnico (C.A T), a confecção e emEsáo do
documenlo apenas ocoffeÉ se as atívidades decla@das na A R T forcm condizentes com as atibuições do ProÍlssional Ás

infomaçóes constantes desta ÁRf sáo de responsabilidade do(a) prclissional. EsIe documenlo poderá, a qualquer tempo, ler
seus dados, prcenchimento e atibuições p@f,ss,bnais corferdos pelo CREA-GO

Após a conclusáo das atividades lécnicas o ptofissional deverá proceder a baixa desta ART

5 Observaço€s

PROJETO DE REFORI\4A ELETRICO DO COLÉGIO ESIADUAL AÉCIO OLIVEIRA DE ANDRADE

6 DeclerâÇês

acessrt*lidede Sim: DeclaÍo eteírdrmeflto às ÍEgras de &€ssibâdâdê pí6ú3tÉ nas ndmâs tÀ:nir=s dâ agMT, na l€gÉ14ão específcâ ê no Decído n'
5 296. dê 2 dê dezeíÍbío dê m04.

Oeclaío seÍeÍr \€ÍdadeiÍas as iríoÍÍnâções aoma

Goiânia 04 6. Dezembro 6"20'19

I,IARCUS IINICIU ODRIGUE tRÀ- cPF 936 340 131-68

7 EÍndade de Classe

NENHUMA - Â ÂRT é várda ssneíne epG e cdÍêÍàcla e o CREAGO íeceber á
iníoímeçlo do PÁG^À/EiÍfO PELO BANCO.
- A aúeÍiiciúde d€sG doclmeílo pode seÍ veíúcáda no sile

- A guârda da üa assinada da ART seÍá dê rêsponsablrdade do proíssDnal e

CREAGO não mars afixaÍá canmbo nâ nova ART

o contralante com o obl€,trvo de documenlar ov;rculo cmtratual
Mo é mais necessáno envaÍ o documento ongrnal paía o CREAGO O

Registrada em

www creago cÍg br alêndimênto@creago oí9 br
Íel Í62J 3221-6200 Fà*. 162) 3221-6277 DCÀE.â§O

Não PossuiCAT

0.li l2i20l9lo:55I oI I

\âlor da ARÍ:45,96
ul12l2a19

ival", P.s.
iRS 0 00

t§t,,"É.
lR€qÉúaddoK

Não possui
Livro dê Ordem

tu tt5

RNP:í005553920
Ressiro í4186/D-GO

DaiE
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Supcrintêndência de
Infrâe5truturã

OBRA: COLEGIO ESTADUAL AECTO OL|VE|RA DE ANDRADE
LOCAL: RUA DO PRATA ESQ. C/ CARIJóS, SN, URIAS MAGALHÃES, GOIÂNIA- GO.
ASSUNTO: REFORMA
CRECE: GOIÂNIA
DAT A: 22111119

1-CONSIDERACOES INICIAIS

Este memorial tem por objetivo descreveÍ e especificar de forma clara os serviços referentes às
instalaçóes elétricas do prédio em questáo, serviços que deveráo ser executados conforme o pÍojeto elétrico.
Em específico serão descritas as normas, formas de execução e materiais necessáflos para adequaçáo das
instalaçóes elétflcas em baixa tensáo.

As obras só poderáo ser iniciadas após contato com a fiscalizaçáo para orientação preliminar dos
seÍviços constantes do orçamento, esta regra seÍve para qualquei prestador de serviço.

2 _ DISPOSIC OES GERAIS

Todos os materiars a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade
e satisÍazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa
obediência aos princípios de boa técnica, devendo arnda satisÍazer rigorosamente às Normas Brasileiras.

Durânte a obra deverá ser Íeito periódica remoçáo dê todo entulho e detritos que venham a se
acumular no local, ou seja, a obra deveÍá manter um padrão de limpeza aceitável.

Competirá à empreiteira fornece todo o ferramental, rnstalaçóes provisórias maquinaria e
aparelhamento adequado para que seja mantido um alto padráo de qualidade na êxecuçáo dos serviços
contíatados.

Qualquer dúvrda na especiÍlcaçáo, caso algum malerial tenha saido de linha durante a obra ou
ainda caso faça opçáo pelo uso de algum material equivalente, consultar um profrssional habilitado da
Superintendência de Programaçáo Controle e Avaliaçáo, para maiores esclarecimentos a frm de que a obra
mantenha o mesmo padráo de qualidade, em todos os níveis da ediÍicaçáo.

3 - SERVIÇOS PRELIMINARES

a) Anotação de execuçáo de obra junto ao CREA-GO.

b) De forma alguma os serviços poderáo ser iniciados sem abertura de'DlARlO DE OBRA'(conÍorme
lei 8666/93 - art.670 § 1). O mesmo deverá permaneceÍ na obra duÍante todo o tempo de sua exêcução e

apresentado preenchido quando solicitado pelos técnicos da SEDUC-GO.

Secrêtaria de
Estâdo da
Educação

il7

MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO ELETRICO BÁSICO

4 - INSTALACÔES:

4.1 ETAPA ELÉTRICA:

4.1.I . INSTALAÇÔES ELETRICAS

RELAçÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR:

1 Desinstalar o pâdráo com o medidor de energia existente.

2 lmplantar subestação 1 12,5kVA conforme o projeto aprovado e as normas ENEL'

3. lnstalar Quadro de Distribuiçáo Geral 50 elementos, barramento 2504'

W



SupcÍintandânciô de
lnÍràettrutuÍà

Secretatia de
Ettãdo da
Educação

4. lnstalar os equipamentos dos circuitos do Quadro de Distribuiçáo Geral'

5.lnstalardis.iuntoresparaoscircuitoscomasespecificaçóesconfoÍmediagramauni'ilardoproieto'

6. lnstalar Dispositivo de Proteçáo Contra Surtos (DPS) em todos os quadros'

7. Apresentar Anotaçáo de Responsabilidade Técnica (ART) de execuçáo das instalaçóes elétricas.

g lmplantar nova malha de aterramento conforme o projeto ou de forma mais adequada encontrada no

momento da reÍorma, lembrando que é de responsabilidade da contratada a mediçeo deste aterramento

para que náo ultÍaPasse 1ohms.

9. O aterramento do novo Quadro de Distribuição Geral deverá ser interligado com a nova malha.

.10.O aterramento dos novos Quadros de Distribuição deverá ser interligado no barramento terra do QDG

11 O aterramento dos novos circuitos deverá ser inteÍligado no barramento terra do seu respectivo Quadro de

Distribuiçáo.

12. Utilizar condutores de cobre tipo singelo isolaçáo em PVC 7O'C 750V para os circuitos de tomadas e PVC

gooc 0,6/1kV para os ctrcuitos de alimentação dos Quadros de Distribuiçáo

13. CondutoÍes náo cotados considerar fio flexível 750V 70"C #4,0 mm'.

14. Eletrodutos náo cotados considerar em pvc rígido 3/4".

lS.lnstalaÍ disjuntor do Quadro Geral e medição para '1754.

Obs.: para qualquer acréscimo ou substiturçáo de materiais primeiramente deverá ser consultado o fiscal
responsável pela obÍa e profisstonal orçamentista.

EXECUÇÁO DOS SERVIÇOS

llateriais e Equipâmentos:

A inspeçáo para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local da obra por processo
visual, podendo, entretanto, ser feita na Íábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do contratante

Neste caso, o Íornecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeçáo poderá ser
realzada

PaÍa o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeçáo deverá conferir a discriminaçáo
constante da nota fiscal ou guia de remessa, com o respectivo pedido de compra, que deverá estar de acordo
com as especificaçóes de mateíiais, equipamentos e seruços.

Caso algum matenal ou equipamento náo atenda às condiçóes do pedido de compÍa, deverá ser
Íejeitado. A inspeçáo vrsual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basrcamente, do
cumprimento das atividades descritas a seguir:

. conferir as quantidades;

. verificar as condiçóes dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito estado, sem
trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;

. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando em consideraçáo
os tipos de materiais, como segue

. estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxrdaçáo, peças miúdas, fios, luminárias,
reatores, lâmpadas, interruptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros;

. estocagem ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transformadores (quando externos), cabos
em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.

IÍ8



SupsÍintêndên<ia dê
lnÍÍaeSttuturã

Processo Executivo

lnstalação de Eletrodutos:

Corte:
Os eletrodutos deverào ser cortados perpendicularmente ao seu eixo lon gitudinal, conforme disposiçáo

da NBR 5410

Dobramento:
Náo seráo permitidos, em uma únrca curva, ângulos maiores que 90o, conÍorme NBR 5410 o número

de- curvas entre duas caixas náo poderá ser supenor a 3 de 90o ou equivalente a 2700, conforme disposiçáo da
NBR 5410.

O curvamento dos eletrodutos metálicos deverá ser executado a frio, sem enrugamento, amassaduras,
avarias do revestimento ou reduçáo do diâmetro interno.

O curvamento dos eletrodutos em PVC deverá ser executado âdotando os seguintes procedimentos:
. cortar um segmento do eletroduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a executar

e abrir roscas nas duas extremidades;
. vedar uma das extremidades por meio de um tampáo rosqueado, de ferro, provido de punho de

madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a sêguir o eletroduto com areia e serragem:
após adensar a mistura areialserragem, batendo laterâlmente na peça, vedar a outra extremidade
com um tampáo idêntico ao primeiro;

. mergulhar a peÇa em uma cuba contêndo glicerina aquecida a 140"C, por tempo suficiente que
permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do líquido seráo os estrtamente
necessários à operação,

. Íetirar em seguida a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madeira tipo meia-
cana, tendo o formato (raio de curvatura e compÍimento do arco) igual ao da curva deselada.
cuidando para evitar o enrugamento do lado lnterno da curva; o resfriamento da peça deve ser
natural.

As roscas deveráo seÍ executadas segundo o disposto na NBR 6414. O corte deverá ser feito aplicando
as ferramentas na sequência correta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.

O rosqueamento deverá abranger, no minimo, cinco flos completos de rosca. Após a execuçáo das
roscas, as extremidades deverão ser limpas com escova de aço e escareadas para a elaminação de rebarbas.

Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios cortados
deveráo ser rejertados, mesmo que a falha náo se situe na faixa de aperto.

Conexões e Tampóes:

As emendas dos eletrodutos só seráo permitrdas com o emprego de conexóes apropriadas, tais como
luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da superfície interna, bem como a continuidade elétrica.
Serão utrlzadas graxas especiais nas roscas, a Íim de facilitar as conexÕes e evitar a corrosáo, sem que fique
prejudicada a continuidade elétrica do sistema durante a construçáo e montagem, todas as extÍemidades dos
eletrodutos, caixas de passagem e conduletes deveráo ser vedados com tampóes e tampas adequadas. Estas
proteçóes náo deverão ser removidas antes da colocação da fiaçáo. Nos eletrodutos de reseÍva, após a limpeza
das roscas, deveráo ser colocados tampóes adequados em ambas as extÍemidades, com sondas constituídas
de fios de aço galvanizâdoí 6 AWG.

Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deveráo formar um sistema de aterramento
contínuo. Os eletrodutos subterrâneos deveráo ser instalados com declividade mínima de 0,5 %, entre poços de
inspeçáo, de modo a assegurar a drenagem. Nas travessias de vias, os eletrodutos seráo instalados em
envelopes de concreto, com face superior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nível do solo.

Os eletrodutos embutidos nas la.ies seráo colocados sobre os vergalhóes da armadura inferior. Todas
as aberturas e bocas dos dutos seráo fechadas para impedir a penetraçáo de nata de cimento durante a

colocação do concreto nas Íormas. Os eletrodutos nas peças estruturais de concreto armâdo seráo posicionados

de modo a náo suportarem esfoÍços náo previstos, confoÍme disposição da NBR 5410.

Secretària de
Estado da
Edu.ação

ll9

Roscas:



Nas juntas de dilataçào, a tubulaçáo será seccionada e receberá caixas de passagens, uma de cada

lado das juntas.
Em uma das caixas, o duto náo será fixado, permanecendo livre Outros recursos poderáo ser

Utilizados, como por exemplo a utilizaçáo de uma luva Sem rosca do mesmo material do dUtO para permitir o seu

livre deslizamento.
Nas paredes de alvenana os eletrodutos seÍáo montados antes de serem executados os revestimentos

As extremrdades dos eletrodutos serão fixadas nas caixâs por mero de buchas e arruelas Íosqueadas
Após a instalaçáo, deverá ser ferta verificaçáo e limpeza dos eletrodutos por meio de mandris passando

de ponta a ponta com diâmetro aproximadamente 5 mm menor que o diámetro interno do eletroduto.

5upêÍintendência de
lnfrâêstrutura

SecÍetãrià de
Estado dá
Educàção

Eletrodutos Expostos:

As e)Ítremidades dos eletrodutos, quando náo rosqueadas diretamente em cârxas ou conexoes

deveráo ser providas de buchas e arruelas roscadas. Na medida do possível, deveráo ser reunidas em um

conjunto.
As unióes deveráo ser convenientemente montadas, garantindo nào só o alinhamento mas também o

espaçamento correto, de modo a permitir o rosqueamento da parte móvel sem esforços. A parte móvel de uniáo

deveiá Íicar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em lances hoíizontais ou verticais superiores a 10 m

deveÍáo ser previstas juntas de dilataçáo nos eletrodutos.

caixas e Conduletes:

. Nos pontos de entrada e saida dos condutores;

. Nos pontos de emenda ou derivaçáo dos condutores,

. Nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;

. Nas divisoes dos eletrodutos;

. Em cada trecho contínuo, de quinze metros de eletrodutos, para facilitaí a passagem ou substituiçáo
de condutores

. Poderão ser usados condulêtes:

. Nos pontos de entrada e saída dos condutores na tubulaçáo,

. Nas divisóes dos eletrodutos.

. Nas redes de distribuiçáo, a utilizaçáo de caixas será efetuadâ da seguinte forma, quando náo
rndicadas nas especiÍicações ou no projeto.

. Octogonais de fundo móvel, nas lajes, para pontos de luz;

. Octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3" x 3"), entre

. Lados paralelos, nos exlremos dos ramars de distribuiÇão,

. Retangulares estampadas, com 100 x 50 mm (4" x2"\, paÍa pontos etomadas ou interruptores em
número igual ou inferior a 3,

. Quadradas estampadas, com 100 x 100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto
de tomadas e interruptores em número superior a 3.

As caixas a serem embutidas nas lajes deveráo Íicar Íirmemente fixadas à formas. Somente poderáo
ser removidos os discos das caixas nos furos destinados a receber ligaçáo de eletrodutos. As carxas embutidas
nas paredes deveráo facear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e aprumadas de modo a não provocar
excessiva profundidade depois do revestimento.

As carxas deveráo ser fixadas de modo Íirme e permanente às paredes, presas a pontos dos condutos
por meio de arruelas de fixaçáo e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligaçáo perfeita e de boa
condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas; deveráo também ser providas de tampas
apropriadas, com espaço suficiente para que os condutores e suas emendas caibam folgadamente dentro das
caixas depois de colocadas as tampas.

As caixas com interruptores e tomadas deverão ser fechadas por espelhos, que completem a
montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e interÍuptores de 100 x 50 mm (4"x2") seráo montadas
com o lado menor paralelo ao plano do piso.

As caixas com equipamentos, para instalaçáo aparente, deveráo seguiÍ as indicaçóes de projeto. As
caixas de arandelas e de tomadas altas seráo instaladas de acordo com as indicaçóes do projeto, ou, se este for
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omisso, em posição adequada, a critério da Fiscalizaçáo. As diferentes caixas de uma mesma sala serào
perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a apresentar uniformidade no seu conjunto.

Enfiaçáo:
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Só poderáo ser enfiados nos eletrodutos condutores isolados para 75OV ou mais e que tenham
proteçáo resistente à abrasáo.

Para cabos enterrados e circuitos alimentadores, deverá ser utilizado cabo sintenax com isolaçáo
0,6/1KV.

A enfiaçáo só poderá ser executada após a conclusão dos seguintes serviços:. telhado ou impermeabilizaçáo de cobertura;
. revestimento de argamassa;
. colocaçáo de portas, janelas e vedaçáo que impeça a penetraçáo de chuva;. pavimentaçáo que leve argamassa.
Antes da enfiaçáo, os eletrodutos deverão ser secos com estopa e limpos pela passagem de bucha

embebida em verniz isolante ou parafina. Para facilitar a enfiaçáo, poderáo ser usados lubrificantàs como talco,
paraÍina ou vaselina industrial. Para auxrliar a enÍiação poderáo ser usados fios ou fitas metálicas

As emendas de condutores somente poderáo ser feitas nas caixas, não sendo permitida a enfiaçáo de
condutores emendados, conforme disposiçáo da NBR 5410. O isolamento das emendas e derivaçóes deverá ter
no mínimo, caracteríslicas equivalentes às dos condutores utilizados.

A enfiaçáo será feita com o menor número possível de emêndas, caso em que deverão ser seguidas
as prescriçoes abaixo:

o limpar cuidadosamente as pontas dos fios a emendasl
. as emendas deveráo ser adequadamente soldadas com estanho;
. para circuitos de tensáo entre fases inferior a 240V, isolar as emendas com fita isolante formar

espessura igual ou superior à do isolamento normal do condutor;
. executar todas as emendas dentro das caixas.
Nas tubulaçóes de pisos, somente iniciar a enÍiação após o seu acabamento. Todos os condutores de

um mesmo circuito deveráo ser instalados no mesmo eletroduto.
Condutores em trechos verticais longos deverão ser suportados na extremidade superior do eletroduto

por meio de fixador apropriado, para evitar a danificação do isolamento na saída do eletroduto, e náo aplicar
esforços nos terminais.

Cabos

lnstalaçáo de Cabos:

Os condutores deveráo ser identificados com o código do circuito e quadro que alimenta por meio de
indicadores, Íirmemente presos a estes, em caixas de junção, chaves e onde mais se faça necessário.

As emendas dos cabos de 240V a 1000V seráo Íeitas com conectores de pressão ou luvas de aperto
ou compressáo As emendas, exceto quando feitas com luvas isoladas, deverão ser revestidas com fita de
borÍacha moldável até se obter uma superfície uniforme, sobre a qual serão aplicadas, em meia sobreposiçáo,
camadas de fita isolante adesiva. A espessura da reposiçáo do isolamento deverá ser igual ou superior à camada
isolante do condutor.

As emendas dos cabos com isolamento superior a í000V deveráo ser executadas conforme
recomendaçóes do fabricante.

Circuito de áudio, radiofreqüência e de computaçáo devêráo ser afastados de circuitos de força, tendo
em vista a ocorrência de induçáo, de acordo com os padróes aplicáveis a cada classe de ruído. As extremrdades
dos condutores, nos cabos, náo deveráo ser expostas à umidade do ar ambiente, exceto pelo espaçô de tempo
estritamente necessário à execuçáo de emendas, junçóes ou terminais.

lnstalaçáo de Cabos em Linhas Aéreas:

Para linhas aéreas, quando admitidas nas distribuiçóes exteriores, deveráo ser empregados condutores
com proteçáo à prova de tempo. suportados por isoladores apropriados, fixados em postes ou em paredes O

espaçamento entre os suportes náo excederá 20 metros, salvo autorizaçáo expressa em contrário
Os condutores ligando uma distrrbuiçâo aérea exterior à instalaçáo interna de uma edúicação, deveÍáo

passar por um trecho de conduto rigido curvado para baixo, provido de uma bucha protetora na extremidade,
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devendo os condutores estar dispostos em forma de pingadeira, de modo a impedir a entrada de água das

chuvas. Este tipo de instalaçáo com condutores expostos sÓ será permitido nos lugares em que, além de náo

seÍ obrigatório o e.prego âe conduto, a instalaçáo esteja completamente hvre de contatos acidentais que

possam daniftcar os condutores ou causar estragos nos isoladoÍes

lnstalaçáo de Cabos em Dutos e EletÍodutos:

A enfiaçáo de cabos deverá ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletrodutos, com ar

comprimido ou cóm passagem de bucha embebida em verniz isolante ou parafina. O lubriÍcante para facilitar a

enfiaçáo, se necessário, deverá ser adequado à finalidade e compatível com o tipo de isolamento dos condutores

Podendo ser usados talco industrial neutro e vaselina industrial neutra, porém, náo será permitido o emprego de
graxas

Emendas ou derivaçóes de condutores só seÍáo aprovadas em caixas de junçáo. Náo seráo permitidas.

de Íorma alguma, emendas dentro de elêtrodutos ou dutos.
As ligaçóes de condutores aos bornes de aparelhos e disoositivos deveráo obedecer aos seguintes

critérios:
. cabos e cordóes flexíveis, de bitola igual ou menor que 4 mm', teráo as pontas dos condutores

previamente endurecidas com soldas de estanho;
. condutores de seçáo maior que os acima especificados serão ligados, sem solda, por conectores

de pressáo ou terminais de aperto.

Disjuntores

Os drsjuntores monopolares e tripolares dos Ouadros de Distribuiçáo seráo montados em quadÍos com
barramento com elementos definidos em projeto ou em caixa moldada de material isolante com grande rigrdez
dielétrica, com extintores de arco, mecanismo de disparo.

As correntes nominais e o número de pólos (monopolar,e tripolar) se encontram indicados no diagrama
unifilar do projeto.

As entradas e todos os circuitos seráo protegidos por disjuntores termomagnéticos om
capacidade de interrupção e corrente nominal indicadas em projeto.

Proteçóes:

Proteção contra sobrecorrente: No projeto, foram utifuzados disjuntores como dispositivos de
proteçáo contra sobrecorrente como proteçáo supletiva contras choques elétricos conforme mostrado em projeto
(prancha 02/03), aiém da utilizaçáo de placa acrílica como isolaçáo suplementar e a separaçào elétrica dos
circuitos dos quadros

Proteção contra sobretensáo: No pro.ieto, foram utilizados DPS (disposrtivos de proteçáo contra suÍtos) como
dispositivos de proteçáo contra sobretensão, especificado no item 5.2.10 deste memorial descritivo e prancha
02/03 do projeto.

A condiçáo de seccionamento é garantida se o comprimento máximo do circuito náo for superior ao valor de
Lmax. Baseados em valores de disjuntores normalizados, pode-se montar tabelas de comprimento máxlmo em
funçáo da corrente nominal do disjuntor e da seção nominal dos condutores, como a tabela abaixo:

TABELA DE COMPRIMENTO MÁXIMO DO CIRCUITO LMAX

Secretaria de
Estadq da
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D stuntor NBR IEC 60898 Curva C, Tensáo 380/220V
SeÇão 6 40
1 5
2,5

98
163
261
39í
652

59
98

í56

391

45
75
120
181

301

37
61

98
147

244 122 98

4
6

10

6I'

IJL

10 13 16 20 25

49
78
117
196

63
94
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Como os circurtos de força estáo com comprimentos inferiores aos valores informados na tabela. esses
circuitos estão garantindo a condição de seccionamento e proteção.

Os drsjuntores de todos os quadros de diskibuiçáo deverão ser do tipo DIN (Europeu), tipo N. curva de
disparo B paía iluminação e curva dê disparo C para os demais casos.

A montagem dos quadros deverá ser tal que os parafusos e condutores garantam perÍeita fixaçáo dos
barramentos, disjuntores e ligaçóes.

Todos os circuitos seráo protegidos por disjuntores da mesma marca e nas capacidades indicadas em projeto.

lnteÍruptor Diferencial Residual- DR

O interruptor diferenctal monopolar deverá possuir as seguinte características:

Os quadros deveráo ser instalados nos locars indrcados em planta e conteráo os elementos indicados no

diagrama unifilar e detalhes apresentados no pro.ieto. Os quadros distribuiçáo deveráo ser c/ barramentos de fases
neutro e terra, montagem em trilho DIN 35x7,smm, com todos os acessórios

placas de montagem ajustáveis em chapa 1,gmm (14 usg), pintura em epóxi com tÍatamento anti-ferrugem,

em processo eletrostático. cor cinza RAL 7032. com barramentos de cobre eletrolítico, de alto grau de pureza

. Alta sensibilidade (30m4);
r Câmara extintora de arco:
. Mecanismo de disparo "livre",
. Curva de disparo C,
. Capacrdade de ruptura de 6kA(lEC 947-2) / 3kA(tEC B9B),
. Grau de proteção lP20;
. Ftxaçáo para encaixe perfil DIN 35mm.

OPS - Dispositivo de pÍoteção contra surto (Supressor de Suío)

. fensáo F-N: 220V;

. Nrvel de proteçáo: Nivel ll - IEC 61643-í;

. Çlasse Classe C -VDE 0675;

. Nível de descarga máxima: 4okA;

Quadros de Energia Elétrica

Deveráo vir montados com os disjuntoÍes e acessórios em trilho DIN 35x7,5mm constantes no diagrama unifilar
conforme detalhe em projeto e deveráo possuiÍ as seguintes características:

. Grau de proteção: lP40 conforme NBR 6í46;

. Barreiras como proteção básica contra choques elétricos conforme NBR-5410/04

. Placas de advertência confomíe item 6.5.4.10 da NBR-5410/04

. Modelo de instalaçáo regulável'

. Montagem embutida;

. lnstalaçáo abrigadai

. Com barramento de fase:

. Com barramento de neutro,

. Com barramento de proteçáo PE (terra),

. Completo, com acessórios e etiquetas em acrílico, pantograÍados para identificaçáo dos disjuntores;

. Pintura externa em epóxi, RAL 7032, coÍ cinza;

. Pintura interna anticorrosiva,

. Com fechosi

. Corrente nominal do barramento principal conÍormê especificado no diagrama unifilar:

. Caixa em chapa '16, placa de montagem em chapa 14 e espelho em pohcarbonato com espessura
mínima de 3mm, nas dimensóes indicadas em projeto.

7
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instalados sobre isoladores de epóxi rigidamente estruturados para Íases, neutro, terra e barra para interligaçáo
dos drsjuntores

Plaquetas de identificaçáo dos quadÍos, do trpo acrí[co, pantografadas, transparentes, com letras pretas.
Deveráo ter as conexóes adequadas para sua montagem tais como, trilhos para disjuntores, réguas de

bornes, anrlhas de identificaçáo dos cabos, terminais tipo olhal, canaletas etc.
Todos os circuitos derivados dos quadros deveÍáo ser protegidos por disjuntores nas capacidades indicadas

em projeto.
Seráo afixadas nas faces internas dos quadros, legendas dos crrcuitos e elementos instalados, em papel

datilografado ou digitado via computador e plastificado.

Aterramento

Sistema de aterramento (malha de aterramento): TI.IS (condutor neutro e o condutor de proteçáo
distintos)

A resistência de terra deverá ser medrdâ na e o valor da nresma deverá ser de no máxrmo 10 OHMs em
qualquer época do ano.

Caso a malha de aterramento prevista em projeto não atinja o valor da resrstência de aterramento de 10

Ohms (medida atÍavés de terrômetro) em qualquer épcca do ano, â mesma deverá ampliada, utilizando-se hastes
Copperweld de 518"x2,40 metros, cÍavadas diÍetamente no solo com espaçamento mínimo de 3,00 metros entre
as mesmas, interligadas entre si utilizando-se conectores apropriados ê cabo de cobre eletrolítico nu com bitola
mínima de 16mm'. Após realizada nova medição de acordo com anexo J da norma NBR 5419 2005, o resultado
obtido deverá ser entregue a Íiscalizaçáo/responsável da obra por escrito através de laudo técnico devidamente
registrado no CREA.

Todas âs massas da instalaçáo (incluindo centros de medição, quadros de drstribuição e demais
componentes metálicos) situadas em uma mesma edificaçáo devem estar vinculadas à equipotencializaçáo
princrpal da edificaçáo e, dessa forma, a um mesmo e único eletrodo Ce aterramento (malha de aterramento) lsso
sem prejuízo de eqúipotencializaçÕes adicionais que se Íaçam necessárias, para íins de proteçáo contra choques
e/ou de compatibilidade eletromagnética.

Os cabos utilizados como condutor de proteçáo (terra) deveráo possuir coloração verde-amarelo ou verde e com
a seçáo indicada em projeto.

O ponto de ligaçáo do condutor de aterramento da caixa de Equipotencialização ao eletrodo deveÍá ser
acessível à inspeçáo e protegido mecanicamente por uma caixa de concreto ou alvenaria (ver detalhe Caixa de
Aterramento, prancha 03/03).

Todas as ligaçóes do cabo com haste de aterÍamento seráo feitas através de solda exotérmica.

O neutro da entrada de serviço deverá ser aterrado num ponto único, partindo da carxa para medlção
Este ponto será feito por intermédio da hastes tipo cantonerra, zincadas a fogo, com dimensôes 3x25x25mm e
comprimento mínimo de 2000mm.

Recebimento:

Generalidades:

O recebimento das instalaçóes elétricas estaÍá condicionado à aprovaçáo dos materiais dos
equipamentos e da execuçáo dos serviços pela Fiscalização. Além drsso, as instalaçÕes elétricas somente
poderão ser recebidas quando entregues em peíeitas condições de funcionamento, comprovadas pela
Fiscalizâçáo e ligadas à rede de concessionária de energia local.

As instalaçóes elétricas só poderáo ser executadas com material e equipamentos examinados e
aprovados pela Fiscalizaçáo A execuçáo deverá ser inspecionada durante todas as Íases de execuçáo, bem
como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato e desta prática.

_ Eventuais elteraçóes êm relaçáo ao projeto somente poderáo ser aceitas se aprovadas pela
Fiscaltzaçáo e notificadas ao autor do projeto. A aprovaçáo acrma reÍerida náo isentará a Coniratada de sua
responsabilidade.
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Verificação Final das lnstalações:

A Fiscalização efetuará a inspeçáo de recebimento das instalaçóes, conforme prescriçáo do capítulo 7
da NBR 5410. Seráo examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que se refere às
especificaçóes e perfeito estado.

Será verificada a instalaçáo dos condutores no que se refere a bitolas, aperto dos termrnais e
resrstência de isolamento, cujo valor deverá seguir a tabela 81 do anexo J da NBR 5410.

Será também conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neutro e terra) foram
colocados no mesmo eletroduto. Será veriícado o sistema de rluminaçáo e tomadas no que se refere a
localizaçáo, fixaçóes, acendimentos das lâmpadas e energizaçáo das tomadas

Seráo verificados os quadros de distribuiçáo quanto à operação dos disjuntores, aperto dos terminais
dos condutoÍes. proteçáo contra contatos diretos e Íuncionamento de todos os circuitos com carga total também
seráo conferidas as etiquetas de identificação dos circuitos, a placa de identrficaçáo do quadro, observada a
facrlidade de abertura e fechamento da poÍta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura

Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos Íixos e dos motores, observândo o seu sentido
de rotaçáo e as condiçóes de ajuste dos drspositivos de proteçáo. Seráo veriÍicâdos a instalaçáo dos pára-raios
as conexóes das hastes com os câbos de descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas conexóes com
a rede de terra

Será examinada a rede de terra para veÍificaçáo do apeÍto das conexóes, quando acessíveis, sendo
feita a medição da resistência de aterramento. Será examinada a montagem da subestaçáo para verificar

. Ílxação dos equipamentos,

. espaçamentos e isolamento entre fases e enlÍe Íases e

. terra;

. condiçóes e ajustes dos disposittvos de proteçáo,

. exrstência de esquêmas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada a pessoas náo
autorizadas e outros avisos;

. aperto das conexóes dos terminais dos equipamentos e dos condutores de aterramento,

. operaçáo mecânica e funcionamento dos intertÍavamentos mecânicos e elétricos;

. facilidade de abertura e fechamento da porta e funcionamento do trinco e fechadura

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

A execução de serviços de lnstalaçóes ElétÍicas deverá atender também às seguintes NoÍmas e

Práticas Complementares
. Práticas de Proieto, ConstÍuçáo e Manutenção de Edíícios Públicos FedeÍais,
. Normas da ABNT e do INMETRO:
. NBR 5410 - lnstalaçóes Elétricas de Baixa Tensáo - Procedimento
. NBR 5414 - Execução de lnstalaçóes Elétricas de Alta Tensáo - Procedimento
. NBR 5419 - Proteçáo de Estruturas contra Descargas Elétricas Atmosféricês Procedimento

o NBR 64'14 - Rosca WithwoÍth Gás - Padronizaçáo;
. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas

de concessionárias de seÍviços pÚblicos;

. lnstruçóes e Resoluções dos Órgáos do Sistema CREÁ'/CONFEA'

. NTC 04

. NBR IEC 61643-1

. NBR 8662:84
r NBR 931 1:86
. NBR 1 1301 :90

Secrêtària de
Ertãdo dà
Educãção
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REFERÉNCIAS COMERCIAIS

- Condutores elétricos: FICAP ou equivalente
- Eletrodutos de PVC rígido: TIGRE ou êquivalente
- lnterruptores: PIAL LEGRAND. FAI\4E ou eouiYalente
- Tomadas. PIAL LEGRAND, FAME ot.: equivalente
- Fita isolante: PIRELLI ou 3M
- Caixas metálicas para interruptores ou tonradas: PASCHOAL THOMEU ou equivalente
- Quadros de Distribuiçáo com bairatnonto, pcía: ELETROMAR' CEMAR ou equivalente
- Disjuntores: SIEMENS, GE, BTICINO, ELETROMAR. ou equivalente
- Reátores simples, paÍtida rápida, altc fator de potência fabricaçáo PHILIPS, INTRAL, HELFONT ou

equivalente.

5 - LIMPEZA

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Materiais e Equipamentos:
Os materiais e equipamentos a sersm utilizados na limpeza de obras âtenderão às recor endaÇÔes

das Práticas de Construção. Os materiais scráo cuidadosamenle armazenados em iocal seco e adeq 'ado.

Processo Executivo

Procedimentos Gerais:
. Deveráo ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, âss,!ri como as

peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiars, íerramentas e acessórios:
. Deverá serrealizadaa remoçáo de todo o entulho da obÍa, deixando-a completânrente iesimoediJe

de todos os resíduos de construção, bem como cuiCadosamente varridos os seus acessos,
. A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes or

componentes da edificaçáo, utilizando-se produtos que náo prejudiquem as superfícies a sereni
limpas,

. Particular curdado deverá ser aplicado na remoçáo de quaisqueí detÍiios cu salpicos de argamassa
endurecida Cas supeíícies,

. Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e
componentes da ediÍicaçáo, dandG.se especialatençáo à limpeza dcs vidros, Íerragens. esquadrias,
luminárras e peças e metais sanitários;

. Para assegurar a entrega da ediÍlcação em perfeito estado, a Contrâtar.:a Ceverá executar todos os
arremates que julgar necessános, bem como os determinados pela Fi:j,:aiizaçáo.

SeÍá removido todo o entulho da área da escola e calçadas eÉ--rnas e transportado para
confrnamerto de hxo e cuidadosamente limpos e varridos todos os acessos de modo a se evitar acidentes Tocjos
os elementos de alvenaria, revestimentos cerâmicos, azulejos, vidros aparelhos sanitários. seráo limpos e
cuidadosarnente lavados de modo a não daniflcar outras partes da obra por estes serviços de limpeza. Haverá
especial cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida das superfícies. Todas
as manchas e salpicos de tinta seráo cuidadosamentê removidos, principalmente nos vidros e ferragens de
esquadrias bem como em metais e louças sanitáÍias. Será vedado o uso de ácido para remoçáo de manchas, o
que deverá ser feito por outros meios que não venham a atacar os materiais, melhor ainda será que as manchas
selam evitadas, ou removidas enquanto os materiais que as provcquem ainda estejam úmidos

MARCUS VI CIUS R. DE OLIVEIRA

l)b
lLl

Engenheiro Eletrrcista - CREA 14. 1 86/D-cO

Secretaria de Estado da Educação
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\4t04t2o2o AnotaÉo de Responsabilidade Técnicâ ART - Lei 6.496/1977. Res í025/2009

AnotaÇáo de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n'6.496 de 7 de dezembro de 1977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
I ResponsávelTécn

PAULO RORÂTO OORNELLÂ RNP íOí45'Ií780
TÍtulo proÍss onal Engenhêiro Civil Reg slro í0í451í780D6O
órsáo Públco SECREÍARIA DE ESTADO DA EDUCACAO - Registro CREA-GO: 089P

2 oâdos do ContÍato

contratânre SECRETARIA OE ESTADO OA EDUCAçÁO
Avenida Anhanguera, No 1630
Ouâdrâ SO Lole SL Complemento

E-Marl

contrato 01 cetebrado em 14lO4l2O2O

Ação rnslitucronal Nenhuma/Náo Aplicável
3 Dados da ObÍe/SerYÇo

Rua do Prata, No SN

ART Obra ou seÍviço
1020200069658

cPF/CNPJ 0í.409.705/0001.20
Barío Setor Leste Vlla Nova cEP:74643-0'10
Crdade Goianra-GO

Foôe (62)32013148
Velor Obra/Servrço R§ 100,00
Íipo dê conlralanre Pessoa Juridica de Direito Público

ouadÍa SQ Lole SL complemenlo
Detâ de lnrcro 0911212019 Previsào término 1311212019
Frnalidâde Escolar
PÍOPriEtáriO C.E. AÉCIO OLIVEIRA DE ANDRADE

E.MâiI

Local

cPFicNPJ 03.766.4E0/0001 -94

rone (62) 32013148
Tpo dê píopÍiêtáno Pessoa
Jurídica de Direito Público

4 Atrvrdede Técn

aTUÂCAO Ouan dldo Untdrdê
PROJETO ESTRUTURA METALICA 330,03 METROS OUADRAOOS

OregistrcdaARTnãoobrigaaoCREA-GOaemitiaCedidâodeAceyoTécnico(CA.T.),aconíecçáoeemissãodo
documento apenas ocoÍerá se as alividades declarcdas na A R T. ÍoÊm condizenles com as alibuições do Palissional. As

infomações conslanles dosla ÁRfsáo de responsabilidade do(a) prolíssional. Este documento poderá, a qudlquet tempo, ter
seus dados, prcenchimenlo e aldbuições profissionais çonleidos pelo CREA-GO

Após a conclusáo das alividades técnicas o prolissional deverá píocedet a baixa desta ART
6 Oeclâr8çóes

I lnlormâçóes

Acessibilidade: Náo Declero que as regras de acessibilidade previslas nas noÍmâs técnicas dâ ABNT na legislaÉo sspecííica e no Dêcreto n' 5 296. dê
2 de dezembío de 2004. náo se aplcam às elivrdades proÍssronars ecrmâ relacionades

7 Enlidade de Clâsse

NENHUMA

oeclaro seÍeÍr verdedêrres es rnÍoÍmeçóes âcima

. A ART é válida soínenlê âpós â coníeÍência ê o CREA-GO Íec€beÍ a
rnÍormeçáo do PAGAMENTO PELO BÂNCO
- A aulenlEidade deste documento pode serverificáda no site

- A guaída dâ via assinâda da ART será de Íesponsâbilidade do
proftssDnâl e do conlretente com o objetivo de documenlrr o vínculo
conlralual
- Náo é mais necessáno enviâÍ o doôumento oírginal para o CREA'GO. O
CREA-GO não mais âírará canmbo ne nove ART,

de-
Oete

PAULO RORATO DORNELLA. CPF EgE 493 O21.OO

01 409 70
N

lrww cÍea9o org bÍ atendimenlo@creâgo-org br
Tel (62) 3221-6200 Fa\: í62) 3221-6277

6CREA-GOtÚ.-.i.!-.i5:s".

Vãlor da ART: 88,78 Rogl3t..d. om
14t0412020

Velor P.go
RS 0.00

Nosso Numero Situâçâo
Regrstrada/OK

Náo porrui Não Poalui CAT
Livro d€ Ordem

hlpsr/^rww3.crea-go.or9.br/art'1025/íuncoes/íorm_impressao.php?NUMERO_DA_ART= 1020200069658

,W tL3 1t1

Beríro Setor Urias Magalhaes cEpr 74565-610
Cidade Goiania-GO
Coordenadas GeogÍáficâs -16 6356844,49 274479700



14t04t2020

AnotaÇão de Responsabrlrdade Técnica - ART
Lei n' 6 496. de 7 de dezembro de 1977 GREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e AgÍonomia de Goiás
1 Responsável Técn co

PAULO RORÁTO DORNELLA
Titulo proílsslonat Engenheiro Civil
órsáo Púbrrco SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCACAO. Regastro CREA-GO: OEgp

2 Oados do Con

ConlÍârante SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
Avenida Anhanguera, No 1630
ouâdÍa SQ Lote SL Complemento
E-Marl

contrâlo 01 Cetebíâdo em 1410412020

3 Dados da Obre/SeNr

Rua do Prata No SN
ouadÍa SO Lote SL Complemênto

Datâ de rflroo: 09/1 2/20 19 Previsáolérmno 1311212019
Finahdâde Escolsr
píopíieráno c.E. AÉClO OLIVEIRA OE ANDRÁDE

E-Mârll

Declaro seÍem veÍdaderras as nÍormaÇóes acrma

cPFlCNPJ 0í.409.705/0001-20
Barío Setor Leste Vila Nova cEp 7464$010
Cidade Goiania-GO

Fonê (62)32013148
Vâlor Obra/ServrÇo Rg 100,00
Ílpo de conrrâranre Pessoa Jurídica de Direito Público

Berrro Setor Uras Magalhaes cEp 74565-610
Crdade Goiania-GO
Coordenâdas GeográÍcas: -16 6356844,-49.274479700

ART Obra ou sêrvlço
1020200069663

RNP í0í45í1780
Regrstro 10í451í7E00.GO

Tlpo de proprietáno Pessoa
Jurídica de Direito Público

cPF/cNPJ 03.766.480/000í.94

Fone (62) 320'13148

Local

{ Alrvrdade Técn

aÍuÂcao ournüdâd€ rJnrdsde
PROJETO ESTRUTURA METALICA 377,66 METROS OUAORAOOS

OregislrodaART.nãoobrigaaoCREA-GOaeniliaCedidãodeAceNoTécnico(CAT.),aconfecçàoeemissâodo
documenlo apeôas oconerá se as aliidades declaradas na A R T. {o@m condizentes com as atibuiçôes do Prolissional As

iniomações conslanÍes desla ÁRf são de responsabilidade do(a) prolssional Esle documento poderá, a qualquet lempo, let
seus dados, prcenchimenÍo e atibuições prclissionais Çonfeidos pelo CREA-GO

Após a conÇlusáo das atividades técnicas o ptoÍissional deveé procedet a baixa desla ART
6 OeclaraÇóes

9lnfoÍmaçóes

Acessrbrhdâde Náo Declâro que as regras de acessibilidade previslas nas nonnas técnlcás da ABNT na legrsleÉo especiílcá ê no oecreto no 5 29ô de
2 de dezembÍo de 2004. náo se aplic€m às alividades pÍoíissionais acrma relacionadas

7 Enlidâde de Clas3e

NENHUMA

de de_
Dela

- AART é válida somenle eÉs e conierênoâ e o CREA-GO Íec€ber a
iníomâÉo do PAGAMENTO PEIO EANCO
- A autenlicidede delle dooJmento pode ser verificada no sile
wwwcÍêago org.br
- Â guárdâ da vie assineda da ART será de Íesponsabilidade do
proÍssional e do contralânte com o objetvo de documenter o vinculo
conlralual
- Náo é mais necessário envrer o documenlo onginâl pâra o CREA-GO O
CREÂ'GO náo meis eíxará cánmbo na nová ART

PAULO RORÂTO OORNELLA. CPF 8S8 493 021.OO

a,,,*t;klJ**
8,r:ff EDUcAÇÀo. CPF/CNPJ

www cÍeágo oíg bí âlendrmenlo@cÍeago oÍg br
Telr (62)3221-6200 F ax: 162) 3221-6277 §ÇBJ$".$e

valor dr ÂRI: 88,78 Reglsredâ em
14t04t2020

V.lor Pago
RS000

Nolso Numerc Slturçlo
Regislrâdâ/OK

Náo possui
Llvro dê Ordêm

Nào Possul CAT

htlps /^^/ww3 crea-go org braí 1025Íuncoesform-impressao php?N UMERO-DA-ART= 1020200069663 ,w t30

Anolaçáo de Responsabilidade Íécnica ART - Lei 6 496/1977. Res 1025/2009

AÇâo nslrlucional Nenhuma/Náo Apltcável

111



(o

..rll

I

I

o
oz
U

=

Ii
i

lt.

liillr

tH',

rllL
i li:

Irlll.
Hi'

I
--+--

dr
I

/t

aa
)

3

I
i
í
I

i

i
I

á

a

6

,É

II

T

it i

I

Ilr

rl

§

r3,

8!l:
;!
it
I
ô

l!
óI

§
!
,t
a

{

t]!lt

!
I
E

ô

(
I

t
I

E]

[4

I

?

ri
;l

I,I ,l ,

il tl il

t_

__ =l

t-

i

:t-Tr R
!

l

I]



( (

LEGENDA

I
A

I

r
I

EE

I E EiffiÀ-a

a

=:I : :II:

INCÊNDIO

CE ÂÊCIO OUVEIRA OE ANDRÁOE

L

f*s+'l:*-

2t3

E

ll

tqe-;i;&

l-"-
H-_=l:_:at---l-=-=

LT



(f)

(., 
,

a

s

o
õz

.UJ

=

iiri
illi
l!itr
tlr:i

;ri:

iiiii

iir
lrii!iii
l! . rl

ti lii,,'

ôz
ul
o
IJJ

I

I

I

I

i

lr
il

iitlit.
li!
iti
!!l
ll :l

á

!
9

!!i
it
!9

I

l.

iiiii
liirt

iiiii
l:: .

ri,
lir
ili
!ii

iI
ríl

iii
il

iri
:1,

iii
ll.,II

llllliiliillllililliil

,r,ii

iiili

iiiii

e

llillllllill

I

I
I

ir
il
ri
it

tl

tl .

Ílll
rilll
lliti
tllll

iiiiiill

iilirlii

llt
:lt
JI

El

fl
tl
Iô

B!
St
ô

1!
SI
ô

I'til
llr

lit,r: 'lliii
llill

!r

il
il
II

ir

iii

i
I

I

I

i

I

i

lr

'i

I
I

i
I
I

llr
II
I
I
I
It

!

I i;
I

,riiii
rrlÍ ill,ttt I

i

L
!

I
I
!í

I
1

I

,

i
I I

t
!t

!

I
\
I

t-

I
I

IruE

!t
!ii
il
ti
;l
,l
I
o

5ir
ô

T:!r
ô

â!
TI

)aa

!:

? i,

õ

i! i.

I T-Í--T:--T---rT r -

I

i
I

I
I

i
I

t

lll
lii I

Ii:l
Lrrl

I

I

I

t

t

!
I

!t
I
i

I
t
I

i

I
I
I

I
I
I
i
I

!

I

\,



NORMA TÉC ICA Oíl20í4 - pÍocadimentog admlntstrativos - Anexo B

ANEXO B e ANEXO C (FORMATO úN|CO)

ESTADO OE GOIÁS
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

MEMORIÂL DESCRITIVO - MODELO ÚNICO

PROCESSO ANALISADO E APROVADO
DIGITALMENTE

A aprovaçào dgsto p,ocalso lononto tsíá valldEds com a ap,osentação do rospoctlvo Cortiflcâdo de Aproyação, o qual t9Íá
disponlblllzado no sillo do Corpo ds Bonbolro! illlltar do Estâdo dq Golás . CB GO {www.bomboríos.oo.oov.bí).
Âs iníonnôçôos rolativas a e3te pÍocgalo g a autontlcidado de sua âproyeção poderáo !or c{rnsultadoa no satlo do CBtlGO,
do acordo com os dado! e orlentaçógs conltantor no Cerliílcado de Aprovaçáo.

Notas lmpoÍtantes:
í. Os Aneros B e C da NT-oí do CBiTGO terào modelo único,
2. O preenchlmsnto dos campos deste memorlel dgscrltlvo, bem como a êlaboaação dq cálcu106, dlmonalonamontoa o
pre§taçáo do lnlormaçõeg lnorontgs aos Bl3tomas e medldas prcventlvas de ssgurançâ contra incândlo o pánico serão de
ro3ponBabilldadê do rosponsávol técnlco pola olaboração o aprosentâção do procello junto ao CBÍúGO.
3. Deverão 99Í proonchldos lomente os itons o onvladas as páglnâg Íqísrgntos ao! !lstemas provontlvos prssontoa n6
ediíicação g/ou área de rlsco.

'l - Responsável pelo Proieto
Nome: MARILIA OLIVEIRA CREA / CAU/ CFT: 4113886-3
E-mail Telefone:(62) - 3201 -31 96

2-Pro rietário/Res a Edifi o
Razão Social. SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA O DE GOI e

Nome Fantasia:SEDUC
CNPJ/CPF:01 .409.705/0001 -20 CNAE Principal:85.20-1 -00
Logradouro: AV. ANHANGUERA
Bairro: LESTE VILA NOVA Município: GOIANIA - GO
Complemento: N"-3228 QUADRA 71 LOTE AREA

3 - Tipo de servico solicitado
( X ) Aprovação inicial de projeto.
( ) Substituição de projeto aprovado. Projeto Original no xxxx
( ) Projeto de Aceite'. Data de construção da edificaçâo: xíxíxxxx

('Somonte para ediflceÇões comprovadamonto constÍuidas em dâtâ anl6rlor a í0/03/2007, contorft6 NT..í ).

4 - Formas de Apresentação
( X )ProjetoTécnico
( ) Projeto Técnico para Ocupaçáo Temporária

1

CEP: 74.643-010

PROCESSO No 67709 I 20

W t3v



Quantidade de Brigadistas

MEMORIAL DESCRITIVO - SEGURANçA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO

a Tabola í do Anexo A da NT-I,í
da

camdestês

Ocu o/Uso Predominante: Educa ão e Cultura Fisicaa
rea 3.021 33m'undo e Terceiro GrauDescri o: Escola de Primeiro S

300MJ/ m'Car a de lncéndioRisco: Baixo
Divisâo: F-5R nu aI do P bu IcooL edIf oso eS uc dn ao/UOcu a

Área: 250,00m'Descrição: Arte Cênica e Auditório

a de lncêndio: 700MJ/ m'Risco: Médio
avimentos: 01 umN. demAltura: térreaa demolir: 0,0 m'

Área Total: 3.021,33m'Area a construir: 0,0m'
m"

rea Existente *: 3,021,33m'z

'Obri A-2 o C-3ra oc a

( x ) lluminaÇâo de emeÍgência( x )Acesso de viatura do Corpo de Bombeiros
( ) DetecÇáo dê incêndio( ) SeparaÇáo entre edificaÇóes
( x ) Alarme de incêndio( x ) Segurança estrutural nas edificaçóes
( x ) SinalizaÇâo de emergência( ) Compartimentaçáo horizontal
( x ) Extintorês( ) Compartimentação veÍtical
(x ) Hidrantese mangotinhos( x ) ContÍole de material de acabamento
( ) Chuveiros automáticos( x ) Saídas de emergência
( ) Resfriamento( ) Elevador de emergência
( ) Espuma( ) Controle de fumaça

( x ) SPDA Sistema de Proteçáo contra DescaÍgas
Atmosféricas

( ) Sistema fixo de gases limpos e dióxido de
carbono (CO,

( ) Brisada de incêndio ( ) Controle de Pós
( ) Controle de TempeÍatura( ) Controle de Fontes de lgnrção

7 - Riscos Especiais
( ) Armazenamento de líquidos

inflamáveis/combustíveis

( ) Fogos de artiÍício
( )Grupol\ilotogerador( ) Armazenamento de produtos perigosos ( ) Gás Natural

( x ) Gás Liquefeito de Petróleo ( )Vaso sob pressão (caldeira)
( ) Outros (especificar)

7.1 - Utilização de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, recipientês de 45Kg

Quantidade: 02 Capacidade Total: 90Kg

7 .2 - Atmazenamento/Revenda de GLP

Classe
Tipo de Recipiente Quantidade
Tipo de Recipiente Quantldade
Capacidade Total (Kg)

135

W

Lotação do Evento:

Divisão: E-1

6 - Medidas de sequranÇa contra incêndio e pânico



3
NORMA TECNICA O'l/20í9 - p.ocodtmen tos Administrátlvos - Angxo B o Anexo C

8.1 - Número de Pavimentos
Subterrâneo.00 Térreo: 01 Elevado: 00 Total: 01

8.2 - Discrimina ao
Pavimento ou Setor Area constru ída Utiliza ão Lota ao

BLOCO 01 / 239.29m2 3,50m -Biblioteca
-Secretaria

-Coordenação
-Sala de

Professores
-Diretoria

-Mecanografia
-Banheiros

BLOCO 02 316,66m' -Cozinha
-Cantina
-Deposito

-Coordenação
de Turno

-Bazar
-Praça Coberta

-Banheiros
BLOCO 03 338,83 3,50

BLOCO 04 395,44 3,50 -Sala de Aula
Banheiro

BLOCO 05 310,76 3 50 Sala de Aula

9 - Situação da EdiÍicação
(x )Entre Residências ( ) Entre Comércio e/ou Indústria ( ) lsolada

SISTEMA PREVENTIVO POR EXTINTORES

10 - Proteção por Extintores
DiscriminaÇão por Pavimentos ou Setores

Tipo de Eíintor Capacidade Ouantidade
Circulação PQS - H2O 2-A 20:B:C 12

Casa de Bombas POS 20:B:C
Central de Gás POS 20:B:C 01

Auditório PQS - H2O 2-A 208.C 03

Total de Unidades ExtintoÍas: í7

8 - Pavimentos ou Setores

3,50

Pé direito

-Sala de Aula
- Deposito

Pavimento ou Setor

01

,W t3b
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MEMORIAL DESCRITIVO - SISTEMA DE HIORANTES E MANGOTINHOS

1 - Slstema de Hidrantes
Área Construída (m'?): 3.021,33í.í - Divisão: Dí/F5

3 4 5

Pressão
mÍnima no

hidrante mais
desfavorável

(mca)

Número de
expedições

Vazáo
mínima no

hidrante mais
desfavorável

(Umin)

Mangueira de lncêndio

Diâmeko (mm)
maxtmo m

Comprimento

Tipo
Esguicho

(DN)

3030 SIMPLES

02

JATO
40MM

REGULA
VÉL

40

1.3 - Reservatório
X Elevado Semi-enterrado

Subterrado Fontes naturais Outros
m2Area.3,90m' 02.23m Altura: 6,0 mReserva de incêndio RI í 5m3

mSobre o hidrante menos favorável: 30
Altura

Sobre o 2o hidrante menos favorável: 30,5 m

1.4 - istro de Reca ue
Muro da divisa c/ a rua

Fachad a Hidrante de coluna externon nct al
Localização

Possui re istÍo de recal uê adicional ra vazáo do sistema acima de 1000 Umin? Sim Náo

Quantidade Localiza o Ti o Ex edi ao
06 CIRCULA AOTERREO REG,GLOBO 40 mm

í.5 - Abr de Man uetras
Pavimento Quantidade Localiza o lvlaterial Dimensões
TERREO 06 CIRCULA o METALICA 90x60x17cm

í.7 - Ma uetras
Quantidade Com rimento

TERREO 06 40 mm

IJT

Carga lncêndio
(MJ/m2):700

í.2 - Tlpo de sistema
Tioo: ( )í (x)2 ( ) í)

'150

Tipo
( ) Nível do solo

(X)Passeiooúblico

í.5 - Hidrante
Pavimento

Pavimento Diâmetro
2 X 15 m

,,eP
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í.8 - Tubulação
í.8.'l Sucção*:
DN (mm1 = 5566 Material: Fo Go Vazão (Umin): 390
Diâmetro lnterno (mm) = 60 mm ÂH: 6,0m
'1.8.2 Recal ue:
Trecho 1*
DN mm):65mm Material: Fo Go

Diámetro lnterno (mm): 60mm AH:0,20m
Trecho 2*
DN (mm): 65mm Material: Fo Go Vazáo (l/min):í54.2
Diâmetro lnterno (mm): 50mm ÂH:'1,5m
Trecho 3*
DN (mm):65mm Material: FoGo Vazão (l/min): 150.00
Diâmetro lnterno (mm): 60mm ÀH: 1,smm

Comprimento Equivalente das Conexões

Trecho Quantidade Descrição
L. Equivalente

Un itário
L. Equivalente

Total
Sucção 01 T.C.D'agua 1,90 1,90

03 Cotovelo 90o 2,4 7,20
Te 3,4 3,40

01 Registro B.G 0,92 0,92
Trecho 01 04 Cotovelo 90o 2,4 9,60

01 Reqistro B.G. 0,40 0,40
Te 3,4 13,60

Valvula de
Retenção

5,20 5,20

02 Cotovelo 450 't,10 2,20

Trecho 02 0'l Te 3,4 3,40

02 Cotovelo 90o 2,4 4,80
Te 3,4 3,40

Cotovelo 90" 2,4 9,60

L. REAL (m) L. Equivalente L. Total Perda de Carga
por Trecho

Sucção 10,00 13,42 23,42 í,80
Trecho 1 76,21 31,00 107,21 11,49

Trecho 2 4,60 8,20 12,80 4,60

Trecho 3 62,09 13,00 75,09 2,56

'1.9 - Bomba de lncêndlo:

Quantidade Tipo Acionamento

Potência
de

referência
(cv)

Vazáo
(l/min)

Altura
mano

métrica
m

Automática 60,44% 7.5 390,00 46,96

w r33

Vazão (l/min): 390

01

04
01

Trecho 03 01

04

* As conexóes o os trechog dq Sucção, trecho 1, trocho 2 o outros que tqnham a nocelaldâdo do ulo gm cálculo devom asr
lndlcados na polspocllva lsomátíica.

Rendimento

01 tPrrncrpaL
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2 - Outros sistemas

3 - Observaçõês
3.í - Os sistemas preventivos fixos por hidrantês e por chuveiros automáticos do tipo "spÍinklêrs",
quando for exigido, terão um equipamento de pressurização trabalhando em conjunto com uma
válvula de fluxo que acionará um alarme sonoro e luminoso, localizado na portaÍia da edificaçáo. O
alaÍme sonoro sêrá do tipo bi-tonal (fádó) ê deverá ser instalado dê tâl modo que seja audível em
todo o prédio, em suas condições normais de uso.

MEMORIAL DESCRITIVO - CENTRAL DE GLP

í - Obra
1.1 - Recipientes:
Tipo: Transportável Quantidade: 2 x P-45 Capacidade Total: 190 Kq

2 - ProteÇão por Extintores:
Tipo Capacidade Ouantidade
POS 20 B:C

Total de unidades extintoras: 01

3 - Classificação
3 1 - Localização x De superf ície Aterrados
3.2 - Manuseio x Transportáveis Estacionários

No local x Trocáveis

4 - Observaçõês:
A instalaçáo de gás obedecerá aos regulamentos locais vigentes, bem como as indicações

do proieto específico;
Serão observadas, para a instalaçáo de gás e para a elaboração do projeto específico, as

normas de segurança (DNC - Portaria 027196) e de execução (NBR 13523/2006, NBR 13932/97
e NBR 14024100);

Todos os equipamentos a gás serão ligados, por meio de conexóes rigidas a instalação
interna, atrâvés de um registro que permltirá isolar ou retirar o aparelho sem necessidade de
interromper o abastecimento de gás aos demais aparelhos;

Toda instalação de gás será verificada pela fiscalização quanto às perfeitas condiçôes
técnicas de execução, funcionamento e segurança,

O gás (GLP), em hipótese alguma, será canalizado na fase líquida no interior das
edificaçôesi

A pressão de projeto para a instalaÇão da centrat e GLP é de 1,S0 KgÍ/cm,;
A pressão de trabalho entre regulador de segundo estágio e qualquer ponto de consumo

deve ser no máximo. ual a 300 mmca

Este espaço poderá ser utilizado para completar ou prestar infoÍmaçóes
No ato da inspeçáo de habite-se a ser realizada pelo CBMGO, toda a instalaÇão de gás deve

estar instalada e com os devidos testes de estanqueidade realizados, inclusive com
medidores, reci ientes de ásere istro eral de corte

os

r33
PP

1

Enterrados

3.3 - Abastecimento



1 - Observação:

O projeto, execuçã0, instalação e a manutenção do sistema de proteÇão contra descarga
atmosférica (SPDA) da edificaÇão, bem como a segurança de pessoas e instalações no seu
aspecto físico dentro do volume protegido, deverão atender às condiçôes estabelecidas nas
normas brasileiras válidas e atinentes aos assuntos, com especial atenção para o disposto na
NBR 54í 9/2001 (ou ediÇão mais recente).
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MEMORIAL DESCRITIVO - PÁRA-RAIOS

MEMORTAL DESCRTTTVO DA EDtFtCAçÃO

1 - CaracterÍsticas da ediÍicação e tipos de materiais empregados

n. qe pavimentos: 01

Divisões internas: Alvenaria
Cobertura: Plan e Metálica
Pisos: Cerâmica, Ganitina e cimentado rústico
Esquadrias: Metálica e Vidro

Forroi Laje e PVC

Sistema de aquecimento central:
lnstalaÇões elétricas: Eleko duto, Cabos, Caixas de Passagens, Luminárias, lnterruptores, etc
lnstalações de exaustor, ar condicionado, refrigeraÇão, caldeira, incinerador de lixo e outros: Ar
Condicionado Sprinter

ClassificaÇão das edificaÇóes vizinhas (lados: direito, esquerdo e fundos)

Lado direito: Residencial
Lado esquerdo: Residencial
Fundos: Residencial

1.1 - Toda e qualquer edificação, independentemente do tipo de ocupação, ou mesmo aÍea
construída, deverá atender ao que determine a Lei 15.802 de 11 de Setembro de 2'006 e as
Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, que estiverem em
vigência.

W lLlo

Estrutura: Concreto Armado e Metálica



Registro de Responsa bilidade Técnica - RRT

1. RESPONSAVEL TECNICO

INICIAL
INDIVIDUAL

9440649

RRT SIMPLES

NOME; MARÍLLIA OLIVEIRA
Registro Nacional: 4113886-3 Títutodo profissional: Arquiteto e Urbanista
Empresa Contratada; Secretaria de Estado da Educaçáo
CNPJ: 01 409.705/0001-20 Registro Nacionat: PJ17852-7

2. DADOS DO CONTRATO

CONITAIANtE: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÂO, CULTURA E ESPORTE
Documento de identificaçáo; 01409705000120
Contrato: 80 Valor ContÍato/Honorários: R$0,00
Trpo de Contratante. Órgão Público

Celebredo em: 1111212019 Data de lnÍcio: 1211212019 Previsáo de término: 3111212020

Após a conclusáo dos atividades técnicas o profssional deverá proceder a baixa deste RRT

3. DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço: RUA DO PRATA

compremenro; ESQUINA COM RUA CARTJóS
UF: GO CEP 74565610 Cidade: GOIÂN|A
CoordenadasGeográficas: Latitude: 0

4, ATIVIDAOE TECNICA

N.: SN

Baino: SETOR URIAS MAGALHÃES

Grupo de Atividade: 1 - PROJETO

subgrupo de Atividade: í í - ARoUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atividade 1 1.3 - Projeto arquitetônrco dê reÍorma

Quantidade: 3 021,33 Unidade: m'?

DeclaÍo o alendimento às regras de ac€ssibilidade previstas em legislâçáo e em normas lécnicas perlinenles para âs edúcaçÕes abertas ao
público de uso público ou privâtivas dê uso colêtivo, conformê § 1o do art 56 dâ Lei n" 13146, dê 06 de julho de 2015

Grupo de Atividader 1 - PROJETO

SUbgTUPO dE AtiVidAdE: 1,5 - INSTALAÇÓES E EOUIPAMENTOS REFERENTES À AROUITETURA
Atividade: 1.5 5 - Projeto de instalaçoes prediais de prevenção ê combate a incêndio

Quantidade: 3.021.33 Unidade: m'z

Declaro o atendimenlo às regras de acessrbilidade prevrstas êm legislaÇáo e em normas técnicas peninenles para as edíÍicações abertas ao
público, de uso público ou privalivas de uso colelivo, conforme § 1o do art 56 da Lei n"13146,de06dejulhode20'15

5. DESCRTÇAO

Projeto de Reforma de AÍquitetura e projeto de combate à lncêndio no Colégio Estâdual Aécio Oliveira de Andrade na
cidade de Goiânia Área de 3 021,33m' Obs : Sou funcionária pública com salário fixo mensal

6. VALOR

AtenÇáo: Este ltem 6 será preenchido automâticamênte pelo SICCAU após a identificaÉo do pegemento pela compensaÇáo
banúria Para compÍovaÉo deste documento é necessária a apresentaÉo do respectivo comprovante de pagamênto

A autenticidâde deste RRÍ pode ser veriÍicada em: http://siccau caubr gov brlâpp/viewsighuexterno?Íorm=Servicos,
com a châvê: 19AD4w lmpresso em:1510412020 às 10:20:16 pori , ipi 189 5 177.106

Páglnâ 'll2

tLt I

(onsclho de Arouitctuíà
e LJÍbànismo do'BÍàsrl

Longitude: 0



(on5elho de AÍquileluÍa
e uÍbanismo do BÍasil

Registro de Responsa bilidade Técnica - RRT

7. ASSINATURAS

Declaro para os devidos lins de direitos e obrigaçóes, sob as penas previstas na legislaÉo vigente, que as informaçóes cadastradas neste
RRT sáo verdadeiras e de minha responsabilidade técnicá e civil

Goiánia I' de

Dia

de 2019dezembÍo

Local Mês

h"""lt*t«" lá,a;, r2,*o

INICIAL
INDIVIDUAL

9440649

RRT SIMPLES

secnernÁFoe esrnõó ôe eoucnçlo,
CULTURA E ESPORTE

Oocumento de identiÍicação: 01 4097050001 20

Z MARllIiÁoLN/EIRA
CPF: 023.190.831-89

A autenticidadede_ste RRT pode ser veriÍicada em http-//srccau.caubr.gov br/app/vEwsighueíernoãorm=servicos
comachave: 19AD4w tmpresso em 15t04t2020 às i0.20 16 por. , rpitaS S.iTZ tOO -

v), )W,
Ptginâ 2/2
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